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► EDITORIAL 


A SÉTIMA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A sétima edição da Revista Sapientia teve o prazer de escutar o embaixador Alberto da Costa e 
Silva, um grande especialista na história do continente africano e em suas relações com o Brasil. Na 
entrevista concedida à revista, o intelectual revela passagens marcantes no processo histórico de 
aproximação afro-brasileira e desconstrói alguns mitos amplamente difundidos no pensamento 
ocidental sobre a região. Além disso, o diplomata compartilha algumas curiosidades sobre sua 
trajetória pessoal e sobre sua família no serviço exterior brasileiro. 

Em “Opinião Critica de Convidado", Pedro Silva Barros, economista e pesquisador do Ipea em 
missão na Venezuela, analisa o governo Hugo Chávez e o legado deixado por ele para as relações 
com o Brasil. Ao comentar o desenvolvimento sodopolítico venezuelano nas últimas duas décadas, 
o autor identifica os pontos cruciais que ensejaram a aproximação da República Bolivariana aos 
processos de integração regional na América do Sul. Na seção “Espaço Aberto”, a doutoranda do 
programa San Tiago Dantas Laís Forti Thomaz examina as mudanças da política comercial e 
energética dos EUA para o etanol e seus impactos no Brasil. A autora explora os pontos de 
convergência nas políticas energéticas brasileira e norte-americana e aponta para os desafios 
dessa parceria no mercado mundial de etanol. Já na seção “Professor Sapienüa Comenta", o 
professor Diego Araújo Campos fala da inserção internacional do Brasil no governo Dilma. 

Em “Vida de Diplomata", o Terceiro-Secretário Aminthas Angel Cardoso Santos Silva fala do 
programa Ação Afirmativa, da tática de estudos que o levou a aprovação no CACD e do trabalho 
que desenvolve hoje na Divisão das Comunidades Brasileiras no Exterior (DBR). Maria Carolina 
Oliveira, em “Vida de Concurseiro”, aborda um tema quase tabu no concurso: a baixa participação 
das mulheres na diplomacia e mesmo no universo da preparação para o CACD. 

O cineasta e documentarista Sérgio Tréfaut é o nosso entrevistado na seção “Sapienüa Inspira". 
Ele fala dos desafios enfrentados, ao longo do governo Mubarak, para a finalização do documen¬ 
tário “A Cidade dos Mortos” e de um fenômeno social egípcio bastante curioso - o processo 
crescente de habitação dos cemitérios cairotas a partir da segunda metade do século XX. 

Na coluna “Um Café com a Claudia”, a professora Claudia Simionato fala dos maiores equívo¬ 
cos dos candidatos em relação ao tema colocação pronominal, matéria recorrentemente cobrada 
na primeira e na segunda fase do concurso. Já na coluna “Un Café Avec Sapientia", Igor Barca 
defende a ideia de que o estudo pela internet pode ser um aliado na preparação do candidato e lista 
alguns sítios eletrônicos úteis para a prova de francês da quarta fase. 

Esperamos que o conteúdo selecionado para a sétima edição da revista seja de grande proveito 
à preparação de vocês. 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituiçãoSapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


EMBAIXADOR 
ALBERTO DA 
COSTA E SILVA 

POR ANA PAULA S. LIMA 

u 

O Brasil é um país que 
se encontra em um 
estado tecnológico e 
em uma condição 
econômica mais forte 
do que a maioria dos 
países africanos, então 
tem a obrigação de 
fazer uma política que 
considere essas dife¬ 
renças e que ajude a 
África a realizar suas 
virtualidades. 

u 



Alberto da Costa e Silva é o maior africanólogo da 
atualidade no Brasil. Exercendo papel protagonista na 
divulgação da cultura africana no nosso país, tomou-se 
autoridade no assunto. Seus estudos sobre o nosso 
vizinho a leste começaram no fim da década de 1950, 
época em que ninguém ousava estudar o continente. 
Alberto da Costa e Silva ousou e não atuou apenas como 
pesquisador e historiador. Foi também Embaixador na 
Nigéria e na República do Benim. Pelo Itamaraty, esteve 
em mais de 15 países africanos. 

O intelectual é ainda poeta, memorialista e autor de 
inúmeros livros, dentre eles, os clássicos A enxada e a 
lança: a África antes dos portugueses, A manilha e o 
libambo: a África e a escravidão de 1500 a 1700 e Um rio 
chamado Atlântico: a África no Brasil e o Brasil na Áfnca. 
A importância dos seus escritos - acadêmicos e literários 
- e a conquista de vários prêmios, como três Jabutis, 
renderam-lhe grande notoriedade, levando-o ao ingresso 
na Academia Brasileira de Letras (ABL) em 2000. 


Sapientia: Como surgiu a decisão de ser diplomata? 
Alberto da Costa e Silva - Resolvi ser diplomata para 
tirar desforra do Barão do Rio Branco. Meu pai (o poeta 
Da Costa e Silva) foi indicado para a carreira na época 
em que o Barão era ministro. A seleção normalmente 
era feita num almoço com o candidato. Acontece que 
meu pai era um homem muito feio e, por isso, recebeu 
a seguinte resposta do Barão: "Da Costa, o senhor é 
um rapaz brilhante, tem uma boa cultura, é fluente em 
várias línguas e tem tudo para ser diplomata, mas o 
senhor é muito feio. Já dizem por aí que o Brasil é o país 
dos macaquinhos. Se o senhor entrar na diplomacia, 
vão achar que é verdade”. Diante dessa frase impie¬ 
dosa do Barão, eu quis ser diplomata por vingança. 

Sapientia: Faz sentido no contexto da diplomacia do 
prestígio empregada pelo Barão. 

Alberto da Costa e Silva - Meu pai não correspondia 
aos padrões eugênicos daquele momento. Era muito 
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moreno, estrábico e corcunda. Mas lhe digo uma coisa: 
tinha um perfil muito bonito. 

Sapientia: O senhor teve filhos que quiseram seguir a 
carreira? 

Alberto da Costa e Silva - Nós continuamos a nos 
vingar do Barão do Rio Branco. Tenho dois filhos na 
diplomacia: Antônio Francisco Da Costa e Silva Neto, 
nosso Embaixador na Jamaica, e Pedro Miguel da 
Costa e Silva, Ministro-Conselheiro na Embaixada de 
Madri. Além deles, tenho uma filha casada com o 
nosso Embaixador na Nigéria, João André Lima. 

Sapientia: O senhor ingressou na carreira em 1957. 
Gostaria de saber quais foram as principais mudanças 
observadas pelo senhor no exercício da profissão. 
Alberto da Costa e Silva - Olha, dá um livro de umas 
500 páginas. A diplomacia é uma atividade que aspira 
à perenidade, mas vive no seu instante presente. 
Quando entrei no Itamaraty, fui trabalhar no setor 
econômico, o mais dinâmico da diplomacia brasileira. 
Naquela época, a preocupação pnncipal era a 
manutenção dos preços e a valorização dos produtos 
pnmários. Era uma época de desvalorização interna¬ 
cional dos produtos primános, exatamente o contrário 
do que ocorre hoje, ou seja, o que era importante numa 
determinada época passa a ser irrelevante na década 
seguinte. A vida internacional muda rapidamente, o 
tempo todo. Eu diria que a cada cinco anos, muda um 
bocado, e que a cada dez anos, muda tudo. 

Sapientia: Como o senhor vê a atual política externa do 
Brasil? 

Alberto da Costa e Silva - Eu sou um diplomata da velha 
geração, que não fala sobre a política externa do 
momento, a não ser quando autorizado pelo Ministro das 
Relações Exteriores. Foi assim que eu aprendi: diplomata 
não dá opinião publica sobre os assuntos correntes. 

Sapientia: É sabido que a carreira diplomática não foi o 
único eixo da sua atuação profissional. O senhor é 
conhecido por ser um importante intelectual brasileiro, 
tendo dado grande contribuição às letras e à história. 
Como conciliou essas atividades com a diplomacia? 
Alberto da Costa e Silva - Ser diplomata e dedicar-se 

à diplomacia, como a gente espera que aconteça, toma 
muito tempo. Muito da minha atividade intelectual foi 
limitada pela minha atividade profissional. Agora, eu 
não tenho nenhuma dúvida de que se eu não tivesse 
sido diplomata, não teria conseguido escrever alguns 
dos livros que escrevi, sobretudo aqueles sobre a 
África. Foi o Itamaraty que permitiu que aquele rapaz 
apaixonado pelo continente africano tivesse experiên¬ 
cias importantes naquela parte do mundo. A pnmeira 
vez que pisei na África foi em 1960, acompanhando o 
Embaixador Negrão de Lima nas cerimônias de 
independência da Nigéria. Voltei ao continente muitas 


outras vezes nos anos seguintes. O interesse pela 
diplomacia sempre esteve em perfeito matrimônio 
com a minha atividade intelectual como histonador. O 
curioso é o paradoxo que se formou: de um lado a 
diplomacia limitando o exercício intelectual, e de outro 
a diplomacia favorecendo essas atividades. 

Sapientia: A contribuição dada pelo senhor na 
divulgação do conhecimento sobre a África deve ter 
pautado de alguma forma a elaboração da política 
externa em relação a esse continente. O senhor tem 
evidências disso? 

Alberto Da Costa E Silva - Eu espero que sim. Espero 
que a atenção que destinei à África e que as iniciativas 
que ajudei a se porem em prática tenham contribuído de 
alguma forma. Eu me lembro da visita do chanceler 
Máno Gibson Barbosa (1969-1974), de quem eu era 
assessor direto, a numerosos países da África. Foi uma 
visita espantosamente exitosa, porque fez com que o 
Brasil reconhecesse pela pnmeira vez que ele não estava 
limitado a leste pelo Oceano Atlântico, mas sim pela 
África. Esse continente era o nosso vizinho direto e 
merecia tanta atenção nossa quanto os nossos vizinhos na 
América do Sul. Os jornais da época - brasileiros e 
africanos - deram muita repercussão a essa visita: 
pnmeiro pela extraordinária recepção que tivemos e 
segundo pela abertura política e comercial resultada. 

Sapientia: Em sua percepção, o que essa notável 
recepção sinalizava naquele momento? 

Alberto da Costa e Silva - Em todos os países que 
visitamos, fomos recebidos extraordinariamente bem, 
não apenas pelos governos, mas pelo povo. Encontráva¬ 
mos ali os laços existentes entre Brasil e África. Imagine 
chegar a um hotel e lá estarem descendentes de brasilei¬ 
ros que foram escravos no Brasil e que retomaram à 
África. Essas pessoas tinham recordações herdadas dos 
pais e dos avós. Esse sentimento de que a África continu¬ 
ava no Brasil e de que o Brasil se fazia presente na África 
não dependia de seus governos. Era uma presença 
gerada pela própria dinâmica da história. O tráfico de 
escravos era um comércio violento e injusto, mas trouxe 
ao Brasil pessoas carregadas de sua cultura e de sua 
história. Isso marcou para sempre a vida dos brasileiros. 

Sapientia: Além da visita de Mário Gibson Barbosa, 
que outras medidas o senhor pode nos destacar 
naquele período? 

Alberto da Costa e Silva - A viagem do chanceler Máno 
Gibson Barbosa não foi uma visita isolada, houve numero¬ 
sas visitas. Também recebemos ilustres visitantes 
africanos e houve intercâmbio entre os estudantes dos 
dois lados. Foi um momento extremamente fecundo. 
Tudo começou na Política Externa Independente (PEI), 
iniciada no governo rápido de Jânio Quadros. Não por 
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O Embaixador Alberto da Costa e Silva participa de mesa literária na Flip em 2010 (Foto: Walter Craveiro/ Divulgação) 


acaso, Gibson Barbosa havia sido chefe de gabinete dos 
dois ministros da PEI, Afonso Annos, no governo Jânio 
Quadros, e San Tiago Dantas, no governo João Goulart. 

Sapientia: Há alguma medida antes da Política Externa 
Independente que possamos destacar? 

Alberto da Costa e Silva - Eu acho que sim, não 

podemos cometer uma injustiça com 0 passado. Antes 
de Jânio Quadros, 0 Brasil já tinha certa atenção pela 
África. Nós fomos um dos propugnadores para a 
criação da Comissão Econômica da ONU para a África 
(1958), nos moldes da CEPAL. O Brasil reconheceu as 
independências africanas e, em muitos casos, era 0 
único país latino-americano a estar presente nas 
cenmônias de independência desses países. Nosso 
país cnou embaixadas naquele continente muito cedo. 
Em Juscelino Kubitschek, 0 Brasil já não estava 
desatento. O que muda com a visita do Gibson, já no 
regime militar, é que a Áfnca passa a ter uma relevân¬ 
cia maior na formulação da política externa brasileira. 
A África cresce em importância como totalidade, não 
apenas em situações isoladas. 

Sapientia: O senhor teve a oportunidade de acom¬ 
panhar o processo de descolonização da África. 
Quais foram as suas impressões a respeito desse 
momento histórico? 

Alberto da Costa e Silva - O que mais me inquietou 
naquele momento foi verificar uma certa tendência 
dos homens que fizeram as independências africanas 


de pensar a África com critérios puramente europeus. 
Eram, em geral, rapazes que se haviam formado nos EUA 
ou em países europeus, especialmente nos países coloni¬ 
zadores. Eles acreditavam que era possível, pela ação 
pessoal e pela ação política, introduzir na África alguns 
conceitos e metas de governo, ou seja, eles se orientavam 
por valores inteiramente externos. Havia um processo de 
recolomzação da África pelos próprios africanos, líderes 
independentistas, que dava pouca importância às 
estruturas tradicionais do continente. O impacto foi 
grande, sobretudo na vida das cidades. O dano 
psicológico do neocolonialismo ainda está por ser 
estudado. As pessoas começaram a não dar valor aos 
seus valores e adotar valores de fora, sejam religiosos, 
políticos, etc. Esse choque entre modernidade e tradição 
parecia e ainda parece uma luta constante, mas eu 
espero que esse conflito ainda se resolva, como ocorreu, 
por exemplo, no Japão e como vem ocorrendo na China. 

Sapientia: A independência do Brasil também foi 
feita por homens que haviam estudado na Europa e 
que de alguma forma reafirmaram esses valores 
externos aqui. 

Alberto da Costa e Silva - Não, não, é diferente. 

Sapientia: Como diferenciar o caso africano do 
brasileiro? 

Alberto da Costa e Silva - No Brasil, as estruturas 
ameríndias foram inteiramente desmontadas com a 
colonização. Na época da Independência, não éramos 


08 












mais índios, éramos caboclos. Na África não. Lá havia 
reinos estruturados, mecanismos de poder complexos, 
sistemas de taxação estabelecidos e relações sociais 
amplas. A situação é inteiramente distinta. Na África, 
esses dois mundos ainda convivem, pois ainda se 
encontram resquícios das estruturas políticas tradicio¬ 
nais. Quando eu era embaixador na Nigéria, lidava 
com o governo central nigeriano e com os governos 
estaduais, claro, mas também tinha de lidar com outras 
formas de poder, como os dos reis tradicionais e dos 
chefes locais. As estruturas tradicionais persistiam, 
embora de forma alterada, por estarem subordinadas 
ao governo da federação. 

Sapientia: Quais são os maiores mitos do Ocidente 
sobre a África? 

Alberto da Costa e Silva - Um dos maiores mitos é 
achar que a África é uma unidade, pois as realidades 
naquele continente são muito distintas: o que se aplica 
à Costa do Marfim não se aplica a Angola, o que se 
aplica ao Senegal não se aplica a Moçambique e o 
Mali não tem nada a ver com o Togo. Dois outros 
grandes mitos são enxergar a África como um 
continente de nquezas insuspeitáveis, ainda não explo¬ 
radas, ou considerá-la um lugar de abominação, onde 
tudo se passa no plano da escuridão. Esses dois mitos, 
da Áfnca como paraíso a ser encontrado e da África 
como algo perdido, moldam a visão não apenas do 
Ocidente, mas também da China, da índia e de outros 
países do Oriente. 

Sapientia: O senhor visitou quantos países no 
continente africano? 

Alberto da Costa e Silva - Mais de quinze. Fui a 
Senegal, Nigéria, Costa do Marfim, Gana, Camarões, 
Guiné, Libéria, Togo, Benim, Gabão, Angola, Etiópia, 
Sudão, Egito, Quênia e Congo-Kinshasa. 

Sapientia: Em Um Rio Chamado Atlântico, livro em 
que analisa as relações entre Brasil e África entre os 
séculos XVI a XIX, o senhor defende que o Atlântico 
seria um largo rio, que tinha no Brasil e na África as 
suas margens. As duas sociedades se teriam influen¬ 
ciado mutuamente, fazendo parte do mesmo mundo. 
Como a cultura brasileira influenciava a África além 
do comércio de escravos? 

Alberto da Costa e Silva - Havia famílias divididas 
entre os dois lados do oceano e ainda há. Era comum 
que uma pessoa que morasse na Bahia fosse a Lagos 
passar alguns meses e depois voltasse. Havia pessoas 
que optavam por morar nos dois lados. Isso alimentava 
um comércio muito importante, o de artigos africanos 
no Brasil e mercadorias brasileiras na África. O 
indivíduo pegava o navio e levava para a África fumo 


em rolo, carne seca e cachaça, e de lá trazia manteiga 
de carité, azeite de dendê, noz de cola, pano-da-costa 
e sabão-da-costa. Não podemos esquecer que o 
escravo consumia. Os donos de escravos compravam 
coisas que seus escravos já tinham o costume de 
consumir. 

Sapientia: Alguns especialistas criticam a atuação 
brasileira na África, dizendo que seria demasiada¬ 
mente focada em aspectos culturais. Como o senhor 
vê essa questão? 

Alberto da Costa e Silva - Criticam que a nossa 
política na África é excessivamente cultural, mas a 
questão é que na diplomacia, a gente trabalha com 
o que aproxima, não com o que separa. E o que 
aproxima o Brasil da África? São aspectos culturais 
comuns, que nós recebemos da África e que aqui 
continuam vivos - até mais vivos do que na África -, e 
elementos brasileiros que continuam vivos na 
África. Quando você tem de estabelecer relações 
mais estreitas entre o Brasil e um determinado país 
africano, elas vão-se apoiar na economia, no comér¬ 
cio, em posições comuns tomadas em foros 
internacionais, mas elas terão como substrato 
profundo as semelhanças culturais. 

Sapientia: É recorrente no discurso da política 
externa brasileira a ideia de que o nosso país teria 
uma dívida com a África e de que esse sentimento 
seria a base de uma atuação horizontal e mais 
humana no outro lado do Atlântico. Qual é o papel do 
Brasil hoje na África? 

Alberto da Costa e Silva - Não concordo com essa 
ideia de dívida. A escravidão não foi uma atividade 
exercida somente no Brasil, foi exercida também na 
Europa, na América do Norte e na própria Áfnca. A 
maiona esmagadora dos escravos que foram vendi¬ 
dos ao Brasil vinha de guerras travadas entre os 
africanos; eram, portanto, prisioneiros de guerras de 
conflitos internos. Eu não concordo que sejam cnados 
entendimentos entre dois ou mais países com base no 
que os nossos antepassados fizeram ou deixaram de 
fazer. Devemos fazer uma política olhando para o 
futuro, na qual o passado apenas explicaria nossas 
semelhanças. Eu não quero que o passado seja 
esquecido, mas também não quero criar um 
matrimônio com base na superação do ressenti¬ 
mento. Mesmo porque esse ressentimento nunca 
existiu do lado africano. Nosso compromisso com a 
África deve ser o de ajudar aquele continente. O Brasil 
é um país que se encontra em um estado tecnológico 
e em uma condição econômica mais forte do que a 
maioria dos países africanos, então tem a obrigação 
de fazer uma política que considere essas diferenças 
e que ajude a Áfnca a realizar suas virtualidades. 




PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


ASPECTOS DA INSERÇÃO INTERNACIONAL 

DO BRASIL CONTEMPORÂNEO 

Diego Araújo Campos 12 


As relações internacionais do Brasil englobam 
duas áreas fundamentais para a compreensão da 
inserção internacional do país: a diplomacia e a 
política exterior. A diplomacia comporta a "ação 
externa dos governos expressa em objetivos, 
valores e padrões de conduta vinculados a uma 
agenda de compromissos” (Xavier 2012, p. 4). A 
política exterior fornece o conteúdo da diplomacia, 
considerando os interesses domésticos e o 
contexto internacional. Esse processo simbiótico 
entre diplomacia e política exterior, com a influên¬ 
cia das condicionantes das relações internacio¬ 
nais, estruturou o chamado “Acumulado Histórico 
da Diplomacia Brasileira”, pautado por princípios 
como a autodeterminação, a não intervenção em 
assuntos internos de outros Estados e a solução 
pacífica de controvérsias (Xavier 2012, p. 4). Esses 
princípios apresentam duas funções básicas: 

a) criam maior previsibilidade à inserção do país; 

b) permitem que as ações externas brasileiras se 
pautem por políticas de Estado e não por simples 
políticas de governo. 

Segundo Amado Cervo, a inserção internacional 
do Brasil, no século XXI, estreitou e enfatizou a 
aliança entre Estado e sociedade, denotando 
maior maturidade na atuação externa do país 
(Cervo 2012, p. 36). Neste século, a diplomacia 
brasileira age em conformidade com o “princípio 
da reciprocidade de benefícios”, ensejando 
penetrar na ordem internacional, em questões 
variadas como segurança e comércio internacio¬ 
nais, com o intuito de "promover mais igualdade 
entre as nações” (Cervo 2012, p. 36). 

O princípio do parágrafo anterior está presente no 
paradigma logístico de Estado, conceito que 
ilustra a transferência de poder e de responsa¬ 
bilidades a atores não estatais para promover o 


desenvolvimento. Três causalidades sustentam 
esse paradigma: i) a sociedade brasileira 
apresenta avançado grau de organização, como 
as classes que representam setores específicos, 
em especial o industrial e o agrícola; ii) a estabili¬ 
dade política e econômica; iii) o relativo avanço do 
nível econômico e social dos agentes internos, 
principalmente em termos de competitividade 
(Cervo 2012, pp. 38-39). 

Tendo em vista a adoção do paradigma logístico 
de Estado, característica da maturidade sistêmica 
do país, adotou-se reavaliação das estratégias 
externas em face de condições externas que 
favorecem (como o enfraquecimento do multilate- 
ralismo e dos processos de integração) e que 
prejudicam (como a "guerra cambial” e o prote¬ 
cionismo comercial) a "emergência sistêmica” do 
país (Cervo 2012, p. 40). 

Nesse contexto, três variáveis são fundamentais 
para a análise da inserção internacional do Brasil 
contemporâneo: os instrumentos de integração, 
as coalizões de poder e o bilateralismo. A 
formação dos blocos permanece tendência 
presente, mas sem a força da década de 1990, haja 
vista que a União Europeia (UE) e os processos de 
integração sul-americanos encontram reveses 
(Cervo 2012, p. 40). Na América do Sul, as políticas 
governamentais têm privilegiado soluções e proje¬ 
tos internos para lidar com projetos nacionais. A 
política externa brasileira recorre aos processos 
integracionistas como meio de "establish or 
consolidate the cooperation andpowernetworkin 
the South, starting from South America and 
progressing to alliances with other regions in 
order to períorm as a globalist country" (Cervo 
2012, p. 41). Ou seja, o Brasil usa a região como 
um trampolim para a sua projeção internacional. 


1. Mestre em Ciências Sociais (PUC-Rio). Pesquisador da Divisão de Cooperação Técnica Internacional da Coordenação Geral de Articulação 
Internacional do Inmetro. Professor colaborador das cadeiras "Políticas de Inserção Internacional" e “Comércio Internacional" do mestrado em 
Metrologia e Qualidade (Inmetro). Coautor do livro Direito internacional: público, privado e comercial. 2a ed. Col. Sinopses Jurídicas. São Paulo: 
Saraiva, 2013, Professor de Política Internacional do Curso Sapientia. 

2. As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade do autor e não configuram as posições do Inmetro. 
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Reunião de Cúpula Extraordinária do Mercosul (Foto: Roberto Stuckert Filho/PR) 


Surge, assim, um desafio para a inserção interna¬ 
cional do Brasil: equilibrar o projeto de integração 
regional com a reivindicação do Brasil como uma 
potência emergente global. Enquanto os presi¬ 
dentes Fernando Henrique Cardoso e Lula admi¬ 
nistraram esse equilíbrio, Dilma tende a privilegiar 
a construção de um poder global para o país 
(Cervo 2012, p. 41). Essa inflexão não relega a 
integração regional, mas reconhece a estratégia 
globalista como variável crucial na política 
externa. Isso se dá pela percepção de que as 
instâncias globais contribuem mais significativa¬ 
mente para alcançar os interesses nacionais e 
pelos desafios presentes na ação de países 
sul-americanos. 

Na área das coalizões de poder, ou "coalizões de 
geometria variada”, de acordo com o ex-chanceler 
Celso Amorim, o Brasil participa de alguns acrôni¬ 
mos, como o BRICS, o IBAS e o BASIC. Uma 
dessas coalizões é o G-20 agrícola, criado, em 
2003, por países em desenvolvimento durante a 
Conferência de Cancún da Organização Mundial 
do Comércio (OMC). 

A partir do G-20, o multilateralismo da reciproci¬ 
dade passou a ser um conceito operacional na 
política exterior brasileira. A reciprocidade resulta 
de regras internacionais que beneficiam todos os 
países. O multilateralismo da reciprocidade 
baseia-se em duas hipóteses: i) a necessidade de 
regras internacionais que favoreçam a igualdade 
entre os Estados, como consta da Carta de São 
Francisco (1945); e ii) o desenvolvimento conjunto 
dessas regras para evitar a supremacia de alguns 
países sobre outros (Cervo 2012, pp. 46-47). Esse 


mesmo multilateralismo, alicerçado na reciproci¬ 
dade, é o responsável por descartar duas teorias 
ocidentais que pretenderam alicerçar a formu¬ 
lação da política exterior do Brasil: 

A) A estabilidade hegemônica: Kindle- 
berger (Vigevani et al. 1994, pp. 12-13) definiu 
capacidade hegemônica como a predominância 
de um Estado no que se refere a recursos de 
poder variados, com base em riquezas nacionais, 
que possibilitam vantagens em termos de 
matérias-primas, fluxos comerciais e financeiros, 
etc. Autores como Gilpin e Keohane refutaram a 
essencialidade da existência de uma hegemonia 
como garantia do livre mercado. O exemplo da 
Grã-Bretanha, no século XIX, é emblemático: o 
declínio do poder britânico durante a Belle 
Époque coincidiu com o incremento do comércio 
internacional e não o contrário (Vigevani et al. 
1994, p 13). Keohane assevera, ainda, que um 
poder hegemônico estatal não culmina neces¬ 
sariamente em projeção do país no sistema 
internacional (Vigevani et al. 1994, pp. 13-14). 

B) O hipotético vínculo entre política 
exterior e regime político: não existe relação 
direta entre regimes políticos e política exterior. 

Com a influência do multilateralismo da reciproci¬ 
dade, a política externa brasileira descortina cinco 
diferentes linhas de ação (Cervo 2012, p. 48): i) o 
Brasil foi ator importante para a substituição do 
G-8 pelo G-20 financeiro no trato dos temas 
económico-financeiros internacionais; ii) o país 


ii 






tenta salvar o multilateralismo comercial diante da 
retomada do bilateralismo; iii) na área da segu¬ 
rança internacional, o Brasil, no âmbito do BRICS, 
busca substituir a estratégia intervencionista e 
violenta da OTAN pela estratégia de solução 
negociada, no escopo da "responsabilidade ao 
proteger"; iv) em termos de meio ambiente, a 
posição brasileira avança do papel de vítima para 
um de corresponsabilidade; v) nos direitos 
humanos, o país exige o respeito aos valores 
internacionais, descartando a lógica do "choque 
de civilizações”. Percebe-se, portanto, que o multi¬ 
lateralismo da reciprocidade contribui para alterar 
a ordem internacional, tornando-a mais igualitária 
e justa. 

Além dos processos de integração e das coalizões 
de poder, existe um terceiro eixo da inserção 
internacional do Brasil: o bilateralismo, o qual 
ganha importância. O próprio Barão do Rio Branco 
afirmou que uma nação pacífica é aquela que tem 
muitos e bons parceiros, mormente as potências 
hegemônicas, globais ou regionais (Cervo 2012). 
Depois de experimentar a aliança com os 
britânicos, durante o século XIX, a "aliança não 
escrita” com os EUA, nas palavras de Bradford 
Burns, dominou a agenda brasileira durante o 
século XX. Atualmente, a China, maior parceiro 
comercial brasileiro, apresenta-se como um dos 
expoentes das relações bilaterais brasileiras, 
sendo que os dois países são "parceiros estratégi¬ 
cos” desde 1993, data da visita do primeiro- 
ministro chinês ao Brasil (Cervo 2012, p. 45). 

As relações bilaterais e a interdependência 


mostram um limite: a questão da autonomia 
(Cervo 2012). O Brasil a prioriza nas tomadas de 
decisão, inclusive diante dos hegemons , não 
apenas nas relações bilaterais, mas também na 
instrumentalização da integração e nas "coalizões 
de geometria variável”, o que contribui para 
aclarar a emergência internacional do país. 

No governo Dilma, a inserção internacional é 
pautada pela independência e pela autonomia, 
recorrendo aos três pilares apresentados - regio¬ 
nalismo, coalizões de poder e bilateralismo -, de 
forma a contribuir para mudanças sistêmicas, para 
o desenvolvimento nacional e para o combate a 
assimetrias que "congelam o poder mundial”, 
como diria o Embaixador Araújo Castro. Dessa 
forma, o Brasil trabalha para equilibrar interesses 
endógenos e exógenos, preferindo cooperar 
internacionalmente com forças centrípetas em vez 
de forças centrífugas, como exemplifica a ênfase 
na cooperação Sul-Sul. 

A cooperação entre os países do Sul reside na 
política de "autonomia pela diversificação”, 
conceito proposto por Tullo Vigevani e Gabriel 
Cepaluni, no artigo A política externa de Lula da 
Silva: a estratégia da autonomia pela diversifi¬ 
cação. Segundo Vigevani e Cepaluni (2007, p. 
283), a "autonomia pela diversificação” foca "a 
cooperação Sul-Sul para buscar maior equilíbrio 
com os países do Norte, realizando ajustes, 
aumentando o protagonismo internacional do país 
e consolidando mudanças de programa na 
política externa”. Por certo, o governo Dilma 
continua essa "diversificação”, privilegiando o 



Presidenta Dilma Rousseffem encontro bilateral com o presidente da China, XiJinping, durante o Fórum de Diálogo dos BRICS em Durban, 
em março de 2013 (Foto: Roberto Stuckert Filho/ PR) 






A Presidenta Dilma Rousseff durante Sessão de Trabalho dos Chefes de Estado e de Governo do BRICS em março de 2013 (Foto: Roberto 
Stuckert Filho/PR) 


protagonismo internacional do país por meio das 
coalizões Sul-Sul e das parcerias estratégicas, 
buscando consolidar 0 leque de alianças e de 
parcerias, formadas ou consolidadas durante 0 
governo Lula. 

Sustenta-se aqui que, de fato, houve enfraqueci¬ 
mento da política de integração na América do Sul, 
mas não por culpa dos formuladores da política 
exterior brasileira: as políticas neo-desenvol- 
vimentistas argentinas criam entraves à coope¬ 
ração no âmbito do bloco subcontinental, a ponto 
de alguns analistas afirmarem que já é hora de 0 
Brasil encerrar a "paciência estratégica" em 
relação ao vizinho. 

Além disso, cresce a rivalidade sul-americana, na 
qual dois blocos de poder não chegam a se 
contrapor, mas formam dois grupos díspares. De 
um lado, 0 Mercosul, já mencionado, está cada 
vez mais sob a égide de políticas protecionistas, 
defendidas por argentinos e por venezuelanos, 0 
que prejudica, por exemplo, as negociações 
comerciais Mercosul- União Europeia. De outro, a 
incipiente Aliança do Pacífico mostra maior 
abertura para 0 comércio, respaldada pelos já 
existentes acordos de livre-comércio entre os seus 


membros e outros países, desenvolvidos e em 
desenvolvimento. A tendência da Aliança do 
Pacífico coaduna-se com políticas defendidas 
pelos Estados Unidos, pela União Europeia (UE) e 
por países asiáticos, como provam as nego¬ 
ciações do Transpaciíic Partnership Free Trade 
Agreement e de uma área de livre-comércio entre 
os Estados Unidos e a UE. Nesse contexto, 0 Brasil 
corre 0 risco de ficar isolado no Mercosul, pois 
não pode celebrar acordos de livres-comércios 
sem a anuência dos países mercosulinos, de 
acordo com regras institucionais. 

Não cabe aqui julgar os erros da atual condução 
da política externa, uma vez que 0 comércio não é 
a única variável a influenciar a inserção internacional 
do Brasil. Em outras áreas, como meio ambiente e 
direitos humanos, os avanços brasileiros são 
substanciais, como demonstra a participação 
brasileira no Conselho de Direitos Humanos da 
ONU e nas negociações sobre 0 clima. A análise 
das "forças profundas” que direcionam a inserção 
externa brasileira já mostra que os acertos são 
maiores do que os erros, visto que 0 acumulado 
histórico da diplomacia brasileira continua 
presente na configuração da política externa. 


REFERÊNCIAS 

CERVO, Amado. “Brazil in the current world order”. Austral: Brazilian Journal of Strategy & International Relations, North 
America, 1, sep. 2012. Disponível em: [http://seer.ufrgs.br/austral/articIe/view/30514/20487], Acessoem: 15/03/2013. 
VIGEVANI, Tullo and CEPALUNI, Gabriel.“A política externa de Lula da Silva: a estratégia da autonomia pela 
diversificação".Contexto int. [online].2007, vol.29, n.2.Disponível em: [ http://www.scielo.br/pdf/cint/v29n2/v29n2a02.pdf ]. 
Acesso em 25/01/2013. 

VIGEVANI, Tullo; VEIGA, João Paulo C.; MARIANO, Karina Lilia P.. “Realismo versus globalismo nas relações 
internacionais".Lua Nova, São Paulo, n. 34, dez. 1994 . Disponível em: 

[http://www.scielo.br/scieIo. php?script=sci_arttext&pid=S0102-64451994000300002&lng=pt&nrm=iso]. Acesso em: 23/03/ 
2013. 

XAVIER, M. "A Inserção Internacional do Brasil nas Últimas Décadas”. Boletim Meridiano 47, Brasília, Vol. 13, N. 134, out. 
2012. Disponível em: [http://seer.bce.unb.br/index.php/MED/article/view/7697]. Acesso em: 28/02/2013. 


13 












OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 


HUGO CHÁVEZ E SEU LEGADO PARA 

AS RELAÇÕES COM 0 BRASIL 


Pedro Silva Barros 2 

Hugo Rafael Chávez Frias (1954-2013) governou a 
Venezuela por 14 anos. Seu governo transcendeu as 
fronteiras nacionais, marcou o início da reversão das 
acentuadas desigualdades na América Latina com 
políticas sociais agressivas e abriu novas trilhas para 
a integração regional. Sua originalidade foi fundir 
essas duas áreas, criando um caminho sem volta. 
Nascido em uma casa de chão de terra nos llanos 
venezuelanos, filho de dois professores primários, 
permaneceu na região até os 17 anos, quando 
ingressou na Academia Militar da Venezuela, em 
Caracas. Permaneceu nas Forças Armadas até ser 
preso, em 1992, após liderar levante contra o 
governo de Carlos Andrés Pérez. Esse movimento, 
chamado de golpe pelo governo da época, em vez 
de deixar o então tenente-coronel no ostracismo, 
transformou-o na figura pública mais popular do 
país. 

O pacto político que governava o país desde 1958 
encontrava-se em crise desde o colapso financeiro 
de 1983. A situação havia ficado mais dramática em 
1989, quando ocorreu uma grande manifestação 
popular contra um pacote econômico apoiado pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI), que previa o 
aumento das tarifas de transporte e gasolina e incluía 
a eliminação gradual de impostos de importação. O 
Caracazo, como ficou conhecido, foi fortemente 
reprimido pela polícia e pelas forças armadas, 
deixando oficialmente 300 mortos (extraoficialmente 
três mil). A falta de alternativas dentro do jogo 
partidário tradicional e a crise social, agravada pelos 
baixos preços do petróleo e pela política de abertura 
petroleira, que diminuía tributação sobre um setor 
que correspondia à metade da arrecadação e à mais 
de 85% das exportações do país, viabilizaram a 
eleição, com 56% dos votos, de um candidato que, 
amparado num discurso contra a corrupção, prome¬ 
tia refundar a república por meio de uma nova 


constituição e reverter a abertura petrolífera. 

A posse em fevereiro de 1999 foi um marco na 
América do Sul. Em uma região cujas principais 
lideranças políticas eram Carlos Menem, apresen¬ 
tado pelo FMI como o melhor modelo a ser seguido; 
Alberto Fujimori, governante absoluto condecorado 
com a mais alta comenda do Brasil; e Fernando 
Henrique Cardoso, que acabava de ser reeleito em 
primeiro turno, apresentar-se como um crítico ao 
Consenso de Washington era isolar-se e remar 
contra a maré. 

Hugo Chávez passou a executar suas principais 
diretrizes de campanha assim que chegou ao poder, 
contrapondo-se ao que o imaginário coletivo 
entende por promessa de político. Intemamente, a 
ausência de um partido ou de uma sólida base social 
organizada fez com que o novo governo estimulasse 
a participação direta para promover reformas 
estruturais. Convocou um referendo para decidir 
sobre a proposta de uma Assembleia Constituinte. 
Venceu com mais de 80%. Em seguida, o chavismo 
elegeu 119 dos 131 membros da Constituinte, eleitos 
diretamente. A nova Carta - que adicionava o termo 
Bolivariana ao nome da República da Venezuela, 
vetava a privatização da estatal de petróleo PDVSA, 
transformava o parlamento em unicameral e criava 
os poderes Eleitoral e Cidadão - foi aprovada por 
mais de 70% dos votos em novo referendo. 

Na política internacional, a prioridade inicial de 
Chávez foi reforçar laços com os principais países 
exportadores de petróleo, para recuperar o poder de 
limitar a oferta da OPEP e, consequentemente, 
recuperar a capacidade de receita de seu governo. 
Em 1998, o preço internacional do petróleo estava 
em US$ 9 o barril, o menor valor real desde o choque 
de 1973. No início de 1999, a posição venezuelana foi 
anunciada em uma reunião ministerial da OPEP. Em 
2000, Chávez visitou, em um mesmo tour, Kuwait, 


l.Os temas desse artigo foram abordados pelo autor com mais detalhes em A Razão Chavista (in Carmo, C. A, Barros, P. S. e Monteiro, L. V. 
Venezuela: mudanças e perspectivas, pp. 57-116. Brasília: Funag, 2007), AIntegração Sul—Americana, Além da Circunstância: do Mercosul à Unasul, 
com André Calixtre (in Viana, A. R; Barros, P. S. e Calixtre, A. B. Governança Global e Integração da América do Sul, pp 177-196. Brasília: Ipea, 2011), 
A Presença dos Países do BRICS na Venezuela, Luiz Fernando Sanná Pinto (in Boletim de Economia e Política Internacional do Ipea, n. 9, 2011, pp. 
101-115, Venezuela, 10 anos Após o Golpe, com Luiz Fernando Sanná Pinto, (in Brasil de Fato, 10 de abril de 2012) e Bem-Vinda ao Mercosul, 
Venezuela, com Luiz Pinto e Felippe Ramos (in Folha de S. Paulo, 5 de Julho de 2012, p. A-3). 

2.Professor do Departamento de Economia da PUC-SP e Titular da Missão do Ipea na Venezuela desde 2010. 







O presidente do Irã, Mahmoud Ahmadinejad, é recebido por Hugo Chávez no Palácio de Miraflores em 2012 (Foto: Edgar Carmona/MPPRE) 


Catar, Emirados Árabes Unidos, Irã, Iraque, Indoné¬ 
sia, Líbia, Nigéria e Argélia e conseguiu realizar em 
Caracas a segunda cúpula de chefes de Estado da 
história da OPEP, que fora criada em 1960. Os 
preços mudaram de patamar quando ainda não se 
falava em nova guerra do Iraque ou no impacto da 
demanda chinesa. 

A política econômica, porém, era marcada pelo 
continuísmo. A manutenção da ministra das Finan¬ 
ças do governo anterior por nove meses, a inclusão 
da autonomia do Banco Central na nova constituição, 
0 cumprimento de todos os compromissos com os 
credores internacionais e a preocupação com a 
estabilidade econômica marcaram 0 primeiro 
período do governo Chávez. 

Ainda que os preços do petróleo estivessem em alta, 
a economia do país em estabilidade e a mudança 
constitucional tivesse sido exitosa, a PDVSA, princi¬ 
pal espaço de poder na Venezuela, continuava com 
grande autonomia em relação ao Executivo nacional. 
No final de 2001, foram publicados 49 decretos-lei, 
que deveriam regulamentar várias matérias previs¬ 
tas na nova Constituição, incluindo temas relevantes, 
como a propriedade das terras e a regulação 
bancária. O controle efetivo sobre a estatal de 
petróleo PDVSA, explicitamente, aparecia como um 
objetivo fundamental. 

Foi a partir desse momento que os setores conserva¬ 
dores começaram a articular uma série de iniciativas 


para derrubar 0 Presidente. Muitos dos principais 
executivos da PDVSA se recusaram a aceitar mudan¬ 
ças e foram demitidos. Diante do ocorrido, a 
oposição convocou uma segunda greve geral, 
promovendo também uma manifestação pela renún¬ 
cia de Chávez. No dia 11 de abril de 2002, levaram a 
termo, junto com alguns militares e espetacular 
sustentação midiática, um golpe de Estado. Uma 
suposta renúncia do Presidente foi anunciada, 
enquanto Pedro Carmona Estanga, presidente da 
principal federação patronal do país, foi empossado 
em governo dito "provisório". 

Carmona recebeu apoio imediato do FMI e dos 
governos dos Estados Unidos e da Espanha: no dia 
12 de abril, 0 Fundo anunciou a disponibilidade 
de recursos financeiros para a Venezuela. Algu¬ 
mas horas depois, a visita do embaixador 
norte-americano ao ex-líder empresarial repre¬ 
sentou 0 reconhecimento implícito de seu país 
ao governo golpista. 

O "governo" Carmona, que durou menos de dois 
dias, adotou medidas duras: derrogou a Constitu¬ 
ição aprovada em referendo popular, dissolveu a 
Assembleia Nacional e reservou-se 0 direito de 
destituir governadores e prefeitos eleitos. Tratava-se, 
portanto, de uma grave violação da legalidade e de 
uma forte orientação autoritária, que ameaçava, 
ademais, repercutir regionalmente. A conjuntura 
sul-americana de 2002 já não era a mesma de 1999: 
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o colapso da economia argentina colocava em 
xeque os ensinamentos do neoliberalismo, ao 
mesmo tempo em que Fujimori havia caído no Peru 
e que Lula despontava como o favorito nas eleições 
presidenciais do Brasil. A vitória da violência política 
da direita na Venezuela contra um projeto de 
esquerda em ascensão poderia servir de paradigma 
para as forças conservadoras dos demais países, 
fortalecendo práticas políticas que ameaçavam 
diretamente a democracia. 

A vitória de Chávez diante dos golpistas foi parcial. 
Ainda que estivesse no poder, não havia controlado a 
PDVSA, suas políticas sociais eram tímidas e tinha 
poucos aliados regionais. Entre dezembro de 2002 e 
fevereiro de 2003, foi organizado um locaute advindo 
da PDVSA, rapidamente abraçado por boa parte das 
grandes empresas e das multinacionais, particular¬ 
mente as norte-americanas. Esse momento ocorreu 
logo após a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva no 
Brasil. O recado parecia claro ao que se vislumbrava 
como a maior liderança política da América do Sul. A 
política de solidariedade do Brasil começou antes da 
posse de Lula. No último ato relevante da política 
externa de FHC, em acordo com o novo governo, 
foi enviado um navio de gasolina para amenizar a 
falta do produto em todo o país. 

Nesse momento de crise, a Venezuela de Chávez 
consolidou duas grandes parcerias internacionais 
que foram decisivas na legitimidade interna de seu 
governo. Amais importante, com Cuba, sustentou os 



Chávez discursa com imagem de Simon Bolívar, herói da independên¬ 
cia da América Espanhola, ao fundo (Foto: Rodolfo Linares/MPPRE) 


principais programas sociais e reorganizou a política 
venezuelana para o Caribe. A outra, com o Brasil, 
garantiu o diálogo com os países que apoiaram o 
golpe, a legitimidade internacional do governo, o 
abastecimento de alimentos e o estreitamento das 
relações com a América do Sul, particularmente com 
os países do Mercosul. Ao mesmo tempo, Chávez 
aprofundou relações com parceiros não-tradicionais, 
notadamente Rússia, China, principalmente a partir 
da crise de 2008, Irã, Síria, Líbia e Bielorrússia. 

As missões sociais são o reconhecimento ao princi¬ 
pal setor que defendeu o governo no momento do 
golpe. Em 2005, a Venezuela foi certificada pela 
UNESCO como território livre de analfabetismo. 
Mais de 30 mil médicos cubanos passaram a 
garantir atendimento às periferias e às áreas mais 
remotas do país. Em 2012, eles garantiram 20 
milhões de atendimentos num país de 28 milhões de 
habitantes. A contrapartida é entregue em petróleo, o 
mesmo produto que é vendido em condições muito 
privilegiadas aos outros países do Caribe e da 
América Central, regiões que, excetuando-se a 
própria Venezuela e Trinidad e Tobago, mais depen¬ 
dem, em termos relativos, de importação de energia 
no mundo. Essa aproximação foi decisiva para a 
conformação da Aliança Bolivariana para os Povos 
da Nossa América - Tratado de Comércio dos Povos 
(ALBA-TCP) e da Petrocaribe. A primeira, uma 
contrapartida à Área de Livre Comércio das Améri¬ 
cas (ALÇA) e aos tratados de livre-comércio (TLC) 
firmados pelos Estados Unidos, reúne, além de 
Venezuela e Cuba, Equador, Bolívia, Nicarágua, 
Dominica, Barbuda e São Vicente e Granadinas, e 
criou um banco e uma moeda virtual para comércio 
sem dólar (o sucre). A segunda reúne 16 países da 
região - todo o Caribe, exceto Barbados e Trinidad e 
Tobago - e garante o acesso ao petróleo venezue¬ 
lano com crédito de até 25 anos, com juros subsidi¬ 
ados, sempre que o barril esteja acima de US$ 40. 
Assim que Lula assumiu a presidência, em janeiro 
de 2003, propôs a organização de um grupo de 
amigos da Venezuela, que foi conformado por 
Brasil, Chile, Espanha, Estados Unidos, México e 
Portugal, para apresentar alternativas ao impasse 
vivido então pelo país. O grupo foi decisivo no 
apoio ao governo constitucional e na condenação 
de todas as saídas que não eram constitucionais. 
A oposição acabou por recusar a saída golpista e 
a coletar assinaturas para um referendo 
revogatório no meio do mandato presidencial. 
Em 2004, foi realizado o referendo e Chávez saiu 
vitorioso mais uma vez, com 59% dos votos. 

As relações entre Brasil e Venezuela vinham-se 













fez ao Brasil. A parceria com Brasília foi decisiva na legitimidade 
interna de seu governo. (Foto: Roberto Stuckert Filho/PR) 


estreitando desde o governo Itamar Franco, quando 
foi assinado o protocolo de La Guzmania, que previa 
importantes obras de infraestrutura, como a 
pavimentação da estrada que liga Manaus à 
Venezuela e a interconexão da linha de transmissão 
entre a hidroelétrica de Guri, a quarta maior do 
mundo, e Boa Vista, em Roraima, ambas concluídas 
no início da década de 2000. No governo Lula, 
porém, ela atingiu um novo patamar. A corrente de 
comércio bilateral, que era de US$ 880 milhões em 
2003, superou US$ 6 bilhões em 2012. A Venezuela é 
hoje o terceiro superávit comercial do Brasil, 
oscilando entre os três maiores sócios comercias do 
país desde 2007. Em 2005, firmou-se uma aliança 
estratégica entre Lula e Chávez. Acordou-se, até 
mesmo, a realização de encontros presidenciais 
periódicos. Foram 28 desde então, mais do que 
qualquer outro parceiro do Brasil. A presença 
brasileira ampliou-se, assim como a coope¬ 
ração técnica para o desenvolvimento, com 
instalação de representações de agências 
públicas brasileiras na Venezuela. 

A Embrapa coopera para o desenvolvimento 
agrícola de um país com enormes potencialidades, 
mas que importa 70% dos alimentos que consome. A 
Caixa Econômica Federal colabora para a sustenta- 
bilidade urbanística, social e econômica do país 
vizinho, apoiando o programa Grande Missão 
Vivenda (construção de três milhões de moradias até 
2019) e a instalação de terminais do Banco da 
Venezuela em áreas periféricas. A Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial (ABDI) deu suporte 
para a construção de fábricas de refrigeradores e 
máquinas de processamento de alimentos. O 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
assessora o planejamento territorial e industrial do 
estado de Sucre e a Faixa Petrolífera do Orinoco, 
além de realizar estudos conjuntos sobre a 
integração produtiva e de infraestrutura entre o Norte 


do Brasil e o Sul da Venezuela e de ministrar cursos 
de formação em planejamento, políticas públicas e 
sobre o Mercosul. O grande desafio é transformar o 
crescimento conjuntural do comércio em integração 
produtiva. Os Presidentes Chávez e Rousseff deram 
um grande passo ao determinar a elaboração de 
estudos para subsidiar um Plano de Desenvolvi¬ 
mento Integrado entre o Norte do Brasil e o Sul da 
Venezuela. Vincular as maiores reservas certificadas 
de hidrocarbonetos do mundo com a maior biodiver¬ 
sidade do planeta é um objetivo dos mais estratégi¬ 
cos. Em nenhum outro país do mundo há uma 
presença maior de instituições públicas brasileiras. 
As empresas brasileiras, financiadas pelo BNDES, 
também têm sido responsáveis por grandes obras 
de infraestrutura na Venezuela: estaleiro, siderúr¬ 
gica, expansão do metrô, pontes sobre o rio 
Orinoco, hidroelétricas e termoelétricas, projetos 
agrícolas de grande envergadura. 

A Venezuela e a América Latina de hoje são bem 
diferentes de 14 anos atrás. As vitórias eleitorais da 
esquerda no Brasil (2002, 2006, 2010), na Argentina 
(2003, 2007, 2011), no Uruguai (2004, 2008), na 
Bolívia (2005, 2009), no Equador (2006, 2009, 2013), 
na Nicarágua (2006,2011), no Paraguai (2008), em El 
Salvador (2009) e no Peru (2011), entre outras, não 
são as únicas mudanças. O relatório anual de 2012 
da Conferência das Nações Unidas para Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD), reconheceu que, na 
última década, a América Latina e o Caribe foram a 
única região do mundo que logrou diminuir as 
desigualdades. O relatório anual da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL), do mesmo ano, apresentou que a 
Venezuela foi o país da região que mais diminuiu a 
desigualdade. A solidariedade chavista não trouxe 
apenas reconhecimentos como o do Presidente José 
Mujica, do Uruguai, que o caracterizou como o 
homem mais generoso que conheceu, mas também 
amenizou, em todo o Caribe, os efeitos da crise que 
se iniciou em 2008, e tomou a América do Sul muito 
mais unida. A indicação do Chanceler de seu 
governo, Nicolás Maduro, como seu sucessor 
político é a garantia de que a agenda externa 
venezuelana seguirá o mesmo caminho, 
aprofundando-se. Maduro teve formação cubana, foi 
um sindicalista oriundo dos movimentos populares, 
Deputado Constituinte, Presidente da Assembleia 
Nacional e Ministro por mais de cinco anos. 

Chávez e Lula sabiam, Maduro e Dilma sabem que 
o Brasil e a Venezuela se fortalecerão à medida 
que a América do Sul e a América Latina e o Caribe 
forem mais fortes e unidos. A criação da Comuni- 







A indicação do Chanceler do governo Chávez, Nicolás Maduro, para o comando do pais é a garantia de que a agenda externa venezue¬ 
lana seguirá o mesmo caminho (Foto: Rodolfo Linares/MPPRE). 


dade Sul-Americana de Nações, convertida em 
União de Nações Sul-Americana (Unasul), e da 
Cúpula da América Latina e do Caribe sobre Desen¬ 
volvimento e Integração, convertida em Comuni¬ 
dade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos 
(CELAC), evidenciam essa convicção. Ambas 
surgiram marcadas pelo protagonismo dos dois 
países. Além disso, no âmbito do Mercosul, Brasil e 
Venezuela mostram disposição em ampliar o 
número de membros plenos (Bolívia, Equador, 
Suriname, Guiana) e a superar defmitivamente a fase 
comercialista do bloco. Passada essa fase, o objetivo 
será a integração produtiva, necessária para conter 
a ameaça de diminuição do comércio intrarregional 
de produtos com maior valor agregado diante da 
presença crescente e comercialmente agressiva de 
potências extrarregionais, particularmente a China. 
O Brasil tem como objetivo constitucional a 
integração econômica, política, cultural e social dos 
povos da América Latina. Nos últimos anos, a 
integração da América do Sul, sob a diretriz da 
Cooperação Sul-Sul, foi enfatizada como prioridade 
de nossa política externa. Em seu discurso de 
posse, a Presidenta Dilrna Rousseff reiterou com 
veemência a decisão de associar seu desenvolvimento 
econômico, social e político ao de nosso continente, 


transformando nossa região em componente essen¬ 
cial do mundo multipolar que se anuncia, dando 
consistência cada vez maior ao Mercosul e à 
Unasul. A Venezuela tem similar mandato constitu¬ 
cional, o Presidente Chávez defendeu sistematica¬ 
mente um mundo multicêntrico e pluripolar. 
Diferentemente de outros países da região, a exem¬ 
plo do México e do Chile, Brasil e Venezuela não 
têm como objetivos maiores pertencerem à Organi¬ 
zação para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) ou serem o último dos países 
do primeiro mundo. A busca é por reformas e 
democratização nas instituições internacionais e 
pelo direito ao desenvolvimento, liderando os 
países do sul. 

Avinculação estrutural do desenvolvimento entre os 
dois países está na associação entre o Norte do 
Brasil e a Venezuela e na integração produtiva. Em 
reunião bilateral ocorrida no marco da criação da 
CELAC, em dezembro de 2011, a Presidenta Rous¬ 
seff lembrou que "uma das grandes preocupações 
do presidente Chávez é a integração das bacias do 
Orinoco e Amazônica". Essa lembrança pode 
transformar-se em um grande projeto para a 
integração das duas regiões, justo seria chamá-lo 
Plano Hugo Chávez. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

/ - 

MUDANÇAS NA POLÍTICA COMERCIAL E 

ENERGÉTICA DOS ESTADOS 
UNIDOS PARA 0 ETANOL 


Laís Forti Thomaz 1 

O ano de 2011 foi decisivo para a política comercial 
dos Estados Unidos em relação ao etanol. Isso se 
deve ao fato de o Congresso norte-americano ter 
encerrado suas atividades sem renovar os principais 
incentivos federais à produção desse combustível no 
país: o imposto de importação composto pela 
alíquota de 2,5% mais US$0. 54/galão importado 
(US$0. 143/litro) 2 , e o crédito fiscal de US$0.45/galão 
(US$ 0.12/litro) de etanol misturado na gasolina 
(Volumetríc Ethanol Excise Tax Credit - VEETC). Os 
grupos ligados à cadeia produtiva do etanol teriam 
perdido sua força política e por isso os subsídios não 
foram renovados. O paradoxo a ser analisado é 
como isso acontece no momento em que aumentam 
o peso econômico e a visibilidade do etanol para os 
Estados Unidos. 

As decisões norte-americanas em relação ao etanol 
têm grande impacto na política energética brasileira. 
Um dos pilares dessa estratégia é a defesa do etanol 
como alternativa ao uso do petróleo. Esse recurso, 
além de ser uma fonte de energia mais limpa para o 
meio ambiente, diminuiria a dependência dos países 
em relação ao petróleo. 

A não renovação dos incentivos à produção do etanol 
nos EUA foi, portanto, uma medida positiva para o 
Brasil, uma vez que abriu a possibilidade de abertura 
do mercado daquele país ao etanol brasileiro. 

O ETANOL NOS EUA 

A matéria-prima mais utilizada na produção ameri¬ 
cana é o milho. O governo concede subsídios ao 
setor agrícola desde 1933 e os subsídios ao etanol 
datam dos anos 1970, mesma época em que o 
governo brasileiro lançava o Pró-Álcool. O objetivo 
do programa norte-americano era, assim como o 
brasileiro, reduzir a dependência em relação ao 
Oriente Médio e aumentar a segurança energética 
do país depois das Crises do Petróleo. A intervenção 


fez que os produtores pudessem desenvolver tecno¬ 
logia mais eficiente e aumentar a margem de lucro 
de seus negócios. Em 2005, os Estados Unidos 
alcançaram a liderança na produção mundial e em 
2011 bateram seu recorde de exportação. 

Críticas aos incentivos destinados ao etanol existem 
há muito tempo, focadas no custo transferido aos 
contribuintes e nas distorções na formação de 
preços, mas ainda assim seus defensores vinham 
conseguindo aprovar leis favoráveis a seus 
interesses, com atuação concentrada no nível 
eleitoral-congressual, principalmente junto dos 
representantes dos estados do Com Belt, no meio- 
oeste dos EUA. Houve também intenso relaciona¬ 
mento com os departamentos do governo que 
participam da definição da política agrícola e 
energética do país, incluindo o United States Depart¬ 
ment oí Agriculture, o Department oí Energy, o 
United States Trade Representative e a Environmen- 
tal Protection Agency. 

OS DETERMINANTES DA MUDANÇA NA 

POLÍTICA NORTE-AMERICANA DO ETANOL 

Os fatores que provavelmente contribuíram para o 
fim de tais incentivos podem ser divididos em dois 
grupos: mudanças derivadas de eventos externos e 
mudanças na correlação das forças políticas internas 
nas coalizões formadas pelos grupos ligados ao 
etanol. 

Em relação aos eventos externos, destacam-se o 
recorde das exportações de etanol dos Estados 
Unidos em 2011; a pressão do governo brasileiro 
pelo fim da tarifa e dos subsídios; as alterações da 
coligação governamental pelas eleições de 2010; o 
boom de gás de xisto e o aumento do preço das 
commodities agrícolas, que reacendeu as críticas ao 
desvio de terras para produção de etanol, e o debate 
"Fuel vs. Food". Tudo isso teve impacto significativo 
nas coalizões. No cenário interno, alterações nas 
estratégias e recursos das coalizões de defesa bem 


1 .Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP), Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP); E-mail: 
laisthomaz@gmail.com 

2.Nos Estados Unidos, um galão equivale a 3,785 litros e um barril equivale a 158,987295 litros. 
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A não renovação dos incentivos ao etanol dos EUA foi positiva para o etanol brasileiro (Foto: Eskinder Debebe/ Divulgação ONU) 


como alterações nos interesses e comportamento 
dos membros que são autoridades legais podem ter 
influência na mudança de determinado programa. 
Os Estados Unidos reconheciam a superioridade 
brasileira neste mercado. O etanol de cana é sete 
vezes mais eficiente que o de milho: enquanto o 
primeiro reduz 61% das emissões de gases de efeito 
estufa, o segundo contribui com apenas 20% das 
reduções 3 4 . Por esse motivo, os norte-americanos 
buscaram maior aproximação com o Brasil, a fim de 
desenvolver uma cooperação técnica. Destaca-se a 
assinatura, em março de 2007, do "Memorando de 
Entendimento para Biocombustíveis", que foi 
complementado e ampliado em 2011 na visita de 
Obama ao Brasil, por meio da "Parceria para o 
Desenvolvimento de Biocombustíveis para Aviação". 
Concomitantemente, o governo brasileiro havia 
declarado que se os incentivos à produção de etanol 
nos Estados Unidos fossem renovados, abriria um 
contencioso na OMC, o que pode ter gerado preocu¬ 
pações diante dos resultados dos contenciosos do 
algodão e da laranja, nos quais os Estados Unidos 
foram condenados (COELHO, 2011). Porém, 
ressalte-se que, em 2011, os Estados Unidos, que já 
eram os maiores produtores desde 2005, bateram o 
recorde de exportações, superando as brasileiras. 
Outra perturbação externa está relacionada ao 
desenvolvimento do método áeírackmg para extrair 
gás e petróleo de reservas que não tinham valor 
comercial. Com isso, os Estados Unidos enfrentam 
um boom de gás de xisto, trazendo uma mudança 
positiva e estrutural para a economia do país nas 
próximas décadas e uma alternativa ao etanol 
na busca por reduzir a dependência de fontes 
de energia do exterior (IEA, 2011). 

Além disso, transformações nas coalizões de 
governo do sistema também são choques que 


podem ter impacto nessas mudanças. As eleições 
congressuais de 2010 têm relevância nesse sentido. 
Essas eleições mudaram a composição partidária 
do Congresso. Os republicanos conquistaram a 
maioria dos assentos na Câmara dos Represen¬ 
tantes e os democratas, apesar de perderem seis 
assentos, ainda são maioria no Senado. Vale ressal¬ 
tar que, em razão do resultado das urnas e do princí¬ 
pio de que a representação é partidária, a 
composição dos comitês também foi alterada. 
Soma-se a esses elementos o fato de que uma 
comissão de assuntos fiscais (Bowles-Simpson) 
sugeriu, em dezembro de 2010, acabar com os 
subsídios agrícolas no plano que fez para ajuste 
fiscal das contas públicas em um período de dez 
anos (UNITED STATES, 2010, pp. 17, 45 e 46). 
Ademais, em 2011, para equilibrar o orçamento 
federal e diminuir a dívida pública dos Estados 
Unidos, foi criado um Comitê Bipartidário para 
Redução do Déficit Fiscal, o "Super Comitê", 
composto por seis democratas e seis republicanos. 
Esse comitê deveria apresentar uma proposta com o 
objetivo de cortar US$ 1,5 trilhão do orçamento 
federal ao longo dos dez anos seguintes, a fim de 
reduzir o déficit da dívida dos Estados Unidos. 
Enquanto o "Super Comitê” se voltava para os 
cortes, as coalizões de defesa ligadas à agroindústria 
e ao etanol lutavam para manter seus privilégios. 
Apesar desses esforços, não foi alcançado um 
acordo e, em novembro, foi declarado o fim dessa 
iniciativa. 

Lewis (2012) argumenta que apesar da relevância 
desses esforços para cortes do orçamento, também 
devemos considerar o movimento Tea Party, pelo 
qual se constatou que os frequentadores desta 
convenção partidária eram mais propensos a apoiar 
candidatos que se opunham a subsídios ao etanol. 


3. Fonte: ICONE. Disponível em http://www.iconebrasü.org.br/pt/?actA=7&areaID=5&secaoID=7&artigoID=2514 (último acesso em 19/03/13) 

4. A alta dos preços das tortillas de milho provocou uma onda de protestos populares do início de 2007 no México. A elevação do preço do milho foi 
influenciada pelos efeitos combinados do aumento da demanda mundial; movimentos especulativos nos mercados financeiros; destinação de parte 
dos grãos para produzir etanol nos EUA. Há também os históricos efeitos dos pesados subsídios praticados pelos Estados Unidos, de forte impacto 
no México com o NAFTA, que passou da condição de exportador de milho para dependente da importação de milho americano. Para mais detalhes 
ver: THOMAZ e CARVALHO, 2011 
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Outro fator relevante é o debate "Fuel vs Food", o 
qual trata da associação da alta das commodities - 
que trouxe prejuízos aos países em desenvolvimento 
dependentes das importações de alimentos - ao 
desvio de plantações para o cultivo de milho 
destinado à produção de etanol. O debate se tomou 
emblemático a partir de 2007, com a crise das Tortil- 
las no México 4 . Vários estudos foram feitos para 
determinar o impacto desse desvio, porém refletem 
interesses específicos. 

Diante do cenário de manutenção ou não desses 
incentivos, devemos ressaltar uma pesquisa desen¬ 
volvida e coordenada por Bruce Babcock, da Iowa 
State University, que refuta o argumento dos lobistas 
de etanol que relacionava o fim do VEETC com o 
impacto da perda de 112 a 160 mil empregos rurais. 
Segundo a pesquisa, realizada em 2010, apenas 
cerca de mil empregos relacionados com o etanol 
desapareceriam nos cinco anos seguintes. A 
pesquisa concluiu também que a renovação do 
VEETC acrescentaria US$ 30 milhões para a dívida 
nacional para cada emprego "salvo". 

Nessa perspectiva, um fator decisivo foi a formação 
de uma coalizão que Lewis (2012) chamou de 
"No2VEETC" s , envolvendo associações empresa¬ 
riais como a Grocery Manuíacturers Association, 
National Turkey Federation e National Restaurant 
Association, como organizações relacionadas ao 
combate à fome e à promoção do desenvolvimento; 
grupos agrícolas; grupos ambientalistas; defensores 
dos cortes orçamentário e do livre-comércio, tais 
como Fríends of Earth 5 6 , Environmental Working 
Group, e ActionAid USA, Taxpayers for Common 
Sense, National Taxpayers Union e Competitive 
Enterprise Institute. Elas já faziam parte da coalizão 
Green Scissors, criada desde 1994 para acompa¬ 
nhar e buscar a eliminação de projetos que julgam 
serem prejudiciais ao meio ambiente. A nova 
coalizão também estava atuando na oposição a 
esquemas que previam substituir o VEETC por 
garantias a empréstimo para a construção de 
alcooldutos e créditos fiscais para a instalação de 
bombas de combustíveis flex para vender E-85 
(motor de combustível feito com etanol 85%) nas 
estações de serviço (LEWIS, 2012) 7 
O caso do etanol também apresenta o fato de grupos 
oriundos de outro país participarem do subsistema 


político e pressionarem por mudanças nesses incen¬ 
tivos ( foreign lobbies). Esse é o caso dos produtores 
brasileiros de etanol, representados pela União da 
Indústria de Cana-de-açúcar (UNICA), entidade que 
possui um escritório de representação em Washing¬ 
ton. 

Apesar de todos esses elementos, o ingrediente 
crítico final foi o esforço desenvolvido pelos repre¬ 
sentantes Jeff Flake (R-AZ), Joseph Crowley (D-NY), 
Bob Goodlatte (R-VA), Earl Blumenauer (D-OR), 
Wally Herger (R-CA), e Pete Stark (D-CA), e os 
senadores Tom Cobum (R-OK) e Dianne Feinstein 
(D-CA) para acabar com o VEETC. 

No dia 14 de junho de 2011, o senador Thomas 
Cobum 8 (R-OK) propôs a emenda Ethanol Subsidy 
and TariffRepealAct, (S.Amdt. 436), que previa o fim 
imediato dos subsídios, mas acabou sendo rejeitado. 
Apesar disso, no dia 16 de junho houve a aprovação 
de uma emenda (S. Amdt. 476) ao projeto de lei 
(S.782) da senadora Dianne Feinstein (D-CA), que 
também pretendia eliminar tanto o VEETC como a 
tarifa, tendo sido aprovada por 73 votos a 27 (não há 
registros de lobby para essa votação). 

Outra votação ocorreu na proposta do senador 
republicano John McCain, a fim de impedir o 
financiamento federal para apoiar infraestrutura de 
combustíveis alternativos, tais como bombas flex e 
tanques de armazenamento nos postos de gasolina. 
Entretanto, tal medida não foi vitoriosa: 41 votos 
contrários e 39 favoráveis. Na Câmara dos Repre¬ 
sentantes, no entanto, a emenda a Agricultura Appro- 
priations Bill, apresentada pelo Deputado republi¬ 
cano Jeff Flake e que previa essas medidas de cortes 
no investimento da infraestrutura dos biocombus- 
tíveis, passou com 283 votos a 128. 

Ainda que essas medidas não se tenham tomado lei, 
a indústria do etanol não esperava que os resultados 
fossem contrários aos seus interesses. Isso fê-la 
apoiar outras propostas que mantivessem seus 
incentivos. A administração Obama também expres¬ 
sou oposição no que diz respeito ao fim imediato do 
VEETC. (ZIMMERMAN, 2011) 

Tudo isso fez que, no final do ano de 2011, o VEETC 
e a tarifa secundária não fossem renovados. Da 
descrição apresentada resulta que os interesses 
contrários à renovação dos subsídios se fortaleceram 
muito nos últimos anos, sobretudo em 2011. 


5. Ainda não foi encontrado nenhum documento oficializando a coalizão nesses termos, além dessa matéria divulgada pelo Human Events. 

6. No site da Friends of Earth é possível verificar uma compilação das ações e cartas enviadas aos congressistas defendendo o fim dos subsídios ao 
etanol. Disponível em: <http://www.foe.org/news/archives/biofuels-coalition-work> 

7. Carta enviada por esses grupos ao Committee on Energy and Commerce pedindo que o VEETC não fosse renovado, disponível em: 
<http://www.idfa.org/files/resources/final_anti-veetc_coalition-letter_09121 l_e-c.pdf> e carta enviada pela Green Scissors aos deputados, disponível 
em: <http://greenscissors.com/wp-content/uploads/201 l/08/GS-VEETC-Letter-House.pdf> . Vídeo da campanha tentando convencer os candidatos 
a não apoiarem o etanol de milho, disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=2fOyI2mhTd8&feature=player_embedded>. 

8. Cobum, segundo o Center for Responsive Politics, teria recebido nos últimos seis anos, cerca de US$ 250,000.00 em contribuições de campanha 
advindos das empresas de petróleo e gás. 
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Apesar de tudo, os representantes da cadeia produ¬ 
tiva do etanol afirmaram que estavam conformados e 
que já esperavam esse desfecho. Tom Buis e Jim 
Nussle declararam que a partir daquele momento o 
objetivo do setor seria convencer os legisladores a 
utilizar cada vez mais combustíveis renováveis 
(GROWTH ENERGY, 2011). Dessa forma, podemos 
observar que podem ter ocorrido alterações nos 
próprios interesses da coalizão que defende os 
incentivos ao etanol, buscando sustentar outras 
formas de proteção, além dos estímulos derivados 
das perturbações externas. Para tanto, devem traba¬ 


lhar para conter críticas relativas ao etanol de milho e 
o impacto no preço dos alimentos, bem como na 
implementação do E15 (mistura de 15% de etanol da 
gasolina) e na continuidade do Renewable Fuels 
Standart (RFS2), que prevê mandatos de consumo 
de etanol que chegam a 36 bilhões de galões em 
2022, renovados pelo The Energy Independence 
and SecurítyAct de 2007 (EISA). 

O IMPACTO DO FIM DOS INCENTIVOS DE 2011 

O fim do VEETC e da tarifa de US$ 0.54 por 
galão abriu uma janela de oportunidade ao Brasil, 



A presidente Dilma Rousseffem viagem aos Estados Unidos em abril de 2012 (Foto: Roberto Stuckert Filho/PR) 


juntamente com os mandatos do RFS de consumo 
de biocombustíveis avançados, como 0 etanol de 
cana-de-açúcar. Segundo dados da UNICADATA 9 ,0 
Brasil exportou pouco mais de 2,048 bilhões de litros 
para os Estados Unidos em 2012, sendo que, no ano 
anterior, esse número foi de apenas 655 milhões 
litros. Foram importados 234 milhões de litros de 


etanol americano na safra 2012/2013. 

No ano de 2012, apesar das secas que reduziram a 
produção de cereais nos Estados Unidos, a 
produção de etanol foi de pouco mais de treze 
milhões de galões, 0 que significa que a produção 
se manteve praticamente no mesmo nível dos dois 
anos anteriores, como aponta 0 gráfico a seguir: 
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GRAFICO - PRODUÇÃO MUNDIAL DEETANOL 
DE 2007A 2012 (EM MILHÕES DE GALÕES) 
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FONTE: F.O. LICHT, RENEWABLEFUELS ASSOCIATION 10 

A U.S. Environmental Protection Agency (EPA) 
propôs alterações nos mandatos de consumo 
de quatro combustíveis que compõem o RFS 
em 2013, que passariam a ser: 1,28 bilhões de 
litros (1,12%) de biodiesel; 2,75 bilhões de litros 
de (1,60%) biocombustíveis avançados e 14 


milhões de litros de biocombustíveis celulósicos 
(0,008%), totalizando 16,55 bilhões de litros de 
combustíveis renováveis. Dessa forma, em 2013 
serão utilizados 1,35 bilhões de galões de 
combustíveis renováveis a mais do que em 2012, 
a fim de implementar a exigência do EISA. 

Com base nesses dados é possível ter um pano¬ 
rama geral de que a indústria de etanol ainda 
deve enfrentar muitos desafios nos Estados 
Unidos. Ainda assim, tem caminhado no sentido 
de fortalecimento do mercado internacional de 
biocombustíveis, principalmente após a extin¬ 
ção dos tão criticados incentivos. No Brasil, 
além da expectativa de crescimento das expor¬ 
tações para os Estados Unidos por conta do 
aumento da demanda proposto no RFS, a alta 
do preço da gasolina e a volta da mistura de 25% 
de etanol na gasolina a partir de I o de maio de 
2013 contribuem para estimular o crescimento 
do setor. 



Foto: Roberto Stuckert Filho/PR 
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VIDA DE DIPLOMATA 


A DIPLOMACIA EM DEFESA DA COMUNIDADE 

BRASILEIRA NO EXTERIOR 

O diplomata baiano Aminthas Angel Cardoso Santos Silva fala do trabalho na Divisão 
das Comunidades Brasileiras no Exterior (DBR), da preparação para o concurso e do 
programa Ação Afirmativa. 



Por Ana Paula S. Lima 

O Terceiro-Secretário Aminthas Angel Cardoso Santos 
Silva, de 35 anos, foi aprovado no Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata (CACD) em 2009. Nascido 
em Salvador, Bahia, é formado em Psicologia pela 
Universidade Federal da Bahia. Aminthas trabalha 
atualmente na Divisão das Comunidades Brasileiras no 
Extenor (DBR), responsável pela intermediação e pela 
execução de respostas concretas às demandas da 
população brasileira que vive no estrangeiro. O 
diplomata, que foi bolsista do Programa Ação Afirma¬ 
tiva, fala sobre sua estratégia de estudos na época de 
preparação para o CACD e sobre o trabalho que desen¬ 
volve hoje no Itamaraty. 


Sapientia: Por quantos anos foi bolsista do Programa 
Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Fui bolsista 
em 2008 e 2009. É importante lembrar que após o 
ingresso no Itamaraty, os aprovados têm de devolver 
parte do dinheiro recebido pelo programa. Geralmente 
esse valor corresponde a um resíduo da primeira 
parcela da bolsa, que, por sua vez, equivale à metade 
do valor total. 

Sapientia: Qual foi a importância do programa na 
sua aprovação? Sem ele, você acha que teria inves¬ 
tido na preparação para o CACD? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - A bolsa foi 
fundamental. Sem ela, não teria conseguido pagar um 
cursinho preparatório, do qual já havia obtido uma 
bolsa parcial de 50%, nem as aulas particulares que 
tive durante o processo de preparação. Nos primeiros 
anos de preparação para o CACD, morando em 
Santos e, depois, em Piracicaba, tive de trabalhar. Em 
Santos, estudava cinco horas por dia; em Piracicaba, 
consegui aumentar o ritmo para sete horas diárias, 
mas, ainda assim, o avanço era lento. Quando parei 
de trabalhar, graças à bolsa, o número de horas de 
estudo aumentou para 12 ou 13 horas por dia. Fez 
tanta diferença que fui aprovado em um ano e meio. 


Você sabe quantos negros compõem o quadro da 
diplomacia brasileira atualmente? No seu ano foi 
aprovado mais algum? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Pergunta de 
difícil resposta, já que ser negro, pardo ou branco no 
Brasil é uma questão autodeclaratóna. Hoje não sei 
bem quantos negros há na diplomacia brasileira. 
Conheço três outros diplomatas, que, certamente, se 
consideram negros. Além deles, há 17 ex-bolsistas 
com fenótipos variados, entre negros, mulatos e uma 
vasta diversidade de pardos. Por esse motivo, fica 
difícil falar com precisão quantos negros passaram no 
meu ano, mas posso dizer que entre pretos, mulatos e 
pardos, seja lá qual for a classificação do IBGE para 
pardo, fomos quatro. Há, por outro lado, muitos pardos 
que não são ex-bolsistas e que fazem parte do Itama- 
raty, mas não sei se eles se autodenominam ou são 
vistos como tais. Daí a dificuldade de mensurar quantos 
não brancos são diplomatas. Acho que essa dificul¬ 
dade mostra como a percepção do fenótipo de um 
indivíduo está de certa forma relacionada com a sua 
classe socioeconômica. 

Sapientia: O que você faz hoje no Itamaraty? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Trabalho na 
Divisão das Comunidades Brasileiras no Exterior 
(DBR). Resumindo, faço a ligação entre instituições 
governamentais e não-govemamentais, entre o MRE 
e a diáspora brasileira mundo afora, com vistas a 
satisfazer as reivindicações dos brasileiros no 
exterior, relativas a saúde, educação, cultura, cidada¬ 
nia, entre outras áreas. O trabalho é recompensador, 
especialmente quando resultados práticos são vistos 
rapidamente. As pessoas são auxiliadas em vários 
aspectos, diretamente ou por meio de associações, 
de escolas, entre outras instituições. Tudo isso se dá, 
mormente, por conta da parceria com outros Ministé¬ 
rios, ONGs e editoras, como é o caso da Ediouro, 
que nos rendeu várias remessas de revistas 
distribuídas a detentos brasileiros mundo afora. 
A vida das pessoas é afetada de forma direta. 








Sapientia: Faz três anos que você concluiu o curso 
de formação. Qual foi a sua trajetória entre a saída 
do IRBr e a atividade que você desenvolve hoje no 
Ministério? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Estagiei na 
DBR e lá estou até hoje. 

Sapientia: Você viaja muito? Quantos países já 
visitou profissionalmente desde que ingressou na 
carreira? Quais deles te marcaram mais e por quê? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Ainda não viajo 
tanto profissionalmente. Na DRB, fui a Salvador, São 
Paulo, Ilhéus e Rio de janeiro, no Brasil; Roterdã e 
Guiana Francesa, no exterior. No IRBr, fizemos duas 
viagens: uma à Amazônia e outra a cidades relacionadas 
ao agronegócio brasileiro, dentre as quais destaco 
Mossoró, onde tive o prazer de ver como funcionava um 
assentamento modelo. Adorei a Guiana Francesa, onde 
fiquei bastante satisfeito com o trabalho exercido. Orga¬ 
nizei parte dos eventos relacionados à semana do traba¬ 
lhador brasileiro e tudo se saiu muito bem: fiz amizades 
e ajudei a atender vários brasileiros em questões traba¬ 
lhistas, migratórias, entre outras. Muita gente foi ajudada. 
Também gostei bastante de Roterdã, na Holanda. 

Sapientia: Conte-nos uma situação vivida profis¬ 
sionalmente que lhe tenha mostrado que você fez a 
escolha profissional certa. 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Na Guiana 
Francesa, fiz parceria com líderes comunitários, sem 
os quais seria impossível realizar quase mil atendimen¬ 
tos. Foi bom demais. Conheci ótimas pessoas e ainda 
consegui melhorar o meu francês. 

Sapientia: Quais são os maiores desafios na carreira? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Manter a 
serenidade em meio à morosidade das coisas e diante 
do trabalho burocrático. 

Sapientia: Gostaríamos de saber como foi a sua 
preparação para o IRBr. 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Foram quatro 



Foto: Divulgação 


tentativas. Na primeira li um livro de Milton Santos e 
achei que seria aprovado. Ledo engano. Na segunda, 
estudei em cursinhos não focados e não avancei muito 
porque trabalhava e não tinha tempo de estudar direito. Na 
terceira, depois de um mês estudando em um bom cursinho, 
passei para a segunda fase. Na quarta, com a bolsa, passei. 
Minha progressão foi constante. Era dos melhores alunos 
no cursinho, o que não se refletiu em minha classificação. 


Sapientia: Você acha que errou em algum ponto da 
preparação? Em outras palavras, há alguma estraté¬ 
gia adotada que você não recomendaria? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Recomendo 
fazer apenas cursinhos focados no CACD. 


Sapientia: Qual é a sua dica para quem vem preparando- 
se para o CACD e que vai fazer a prova neste ano? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Como 
minha formação foi em Psicologia, minha estraté¬ 
gia foi estudar doze horas por dia e focar nas aulas. 
Li pouca coisa, mas fazia muitos exercícios. Minha 
dica é: faça exercícios, principalmente de provas 
antigas do concurso, e complemente o cursinho 
com bons professores particulares. Se não tiver 
muito dinheiro, prefira gastar com aulas e exercí¬ 
cios. Comprar livros nem sempre é uma boa saída, 
porque às vezes basta ler apenas um capítulo. É 
melhor tirar cópia do que realmente interessa. 



Aminthas Silva e outros diplomatas em encontro com Celso Amorim em dezembro de 2010 (Foto: Divulgação) 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


MULHERES NO CACD 

O sexo feminino ainda é minoria na diplomada e no universo de preparação para o CACD. Diferenças na educação 
de homens e mulheres e o imaginário que envolve a carreira podem ajudar a explicar essa baixa participação. 


Por Maria Carolina Oliveira 1 


A participação do sexo feminino na carreira 
diplomática é baixa. Estima-se que a média de 
mulheres aprovadas nas novas turmas esteja 
por volta dos 25%. Os números oscilam a cada 
ano, dificultando a confirmação de um movi¬ 
mento ascendente no percentual de aprova¬ 
das. Não há dados consolidados em relação 


ao número de mulheres que prestam o 
concurso, muito menos se tem conhecimento 
da parcela que se dedica exclusivamente ao 
CACD, no entanto, no mundo dos cursinhos 
preparatórios, há uma comprovação empírica 
de que os homens se destacam em maior 
número do que as mulheres. 


ANO DO CONCURSO 

NÚMERO DE VAGAS 

NÚMERO DE 
APROVADOS 

PORCENTAGEM 

MULHERESA/AGAS 

2012 

30 

9 

30% 

2011 

26 

3 

11,5% 

2010 

108 

26 

24% 

2009 

109 

23* 

21,10% 

2008 

113 

29* 

25,66% 

2007 

100 

25 

25% 

2006 

100 

24 

24% 

2005 

31 

10 

32,25% 

2004 

30 

9 

30% 


Fonte: cespe.unb.br 

*Número aproximado, devido à dificuldade de se determinar o gênero de um ou outro candidato pelo nome 


Em 2010, eu começava a me destacar nesse 
universo pela primeira vez. Ia bem nos simulados, 
conseguia interagir mais nas aulas e nitidamente 
percebia o meu progresso. Ganhava confiança. 

No CACD 2011, não passei da primeira fase. 
Guardo até hoje uma troca de e-mails com uma 
das aprovadas de 2010. Decepcionada com o meu 
desempenho, eu questionava o percentual baixo 
de aprovações de mulheres no concurso e a 
minha própria condição feminina. A resposta dela 
foi excepcional e vale ser dividida com outras 
mulheres que eventualmente passem por crises 
de autoconfiança ao longo dessa trajetória: 

“Sempre pensei que fosse porque mulheres são 
mais indecisas e têm mais dificuldade no certo ou 
errado, ao passo que mandam muito bem nas 
discursivas. Mulheres são mais 'desenvolva em 
600palavras’ do que 'julgue rápido essa barbari- 

1 A candidata optou pela publicação do texto sob o uso de um pseudônimo. 


dade’. Hoje em dia, acho que a razão está mais 
ligada ao fato de que menos gente diz para um 
homem que ele não vai conseguir. E mais gente 
dirige às mulheres aquele olhar condescendente 
que nos faz duvidar das próprias vontades e 
capacidades. Seja qual for o resultado, nunca 
deixe ninguém dizer o que é melhor para você 
nem do que você é capaz", 

A questão do "olhar condescendente" faz muito 
sentido se pensarmos que só recentemente temos 
tido um maior número de mulheres em cargos de 
chefia. A Presidente Dilma Rousseff, por exemplo, 
é a primeira mulher a assumir o cargo mais alto do 
Poder Executivo no país. Assim como na política 
nacional, a diplomacia é normalmente associada 
com a imagem de homens, o que certamente inibe 
algumas mulheres de se verem na carreira. 

Além da escassez de modelos de liderança femini- 
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nos, acredito que o reduzido número de mulheres, 
em termos relativos, na diplomacia e no universo 
de preparação do CACD se deva a outros motivos, 
mas destaco que se trata de impressões pessoais. 
Algo que me chama bastante atenção é o fato de 
certas cobranças sociais serem um verdadeiro 
fardo para algumas mulheres, que dissipam boa 
parte da energia que poderia ser canalizada na 
preparação. 

Homens sofrem cobranças para serem bem suce¬ 
didos e provedores, então, de certa forma, a 
dedicação ao CACD coincide com os esforços na 
preparação. As mulheres que decidem ser diplo¬ 
matas, no entanto, além de almejarem o êxito 
profissional, ainda se desdobram para atenderem 
inúmeras expectativas sociais, como encontrar um 
parceiro e eventualmente ter filhos, serem espo¬ 
sas dedicadas, e não abrirem mão da vaidade. 
Obviamente, desligar-se das opiniões alheias é 
um desafio para todos, independentemente de 
gênero, mas, em minha opinião, as mulheres 
normalmente têm mais dificuldades nesse campo, 
sobretudo quando buscam metas mais ambicio¬ 
sas. É comum escutarmos histórias de mulheres 
que perderam os parceiros porque se tomaram 
menos disponíveis por conta dos estudos, 
enquanto essa reclamação dificilmente é ouvida 
dos homens. Ter aliados ao longo da árdua 
trajetória de preparação ao CACD é importante 
para manter o equilíbrio emocional, a autoconfi¬ 
ança e a motivação. 


O TRADE-OFF DIPLOMACIA-FAMÍLIA 

A autorização para a admissão das mulheres 
na carreira diplomática é de 1954, depois da 
polêmica envolvendo a aprovação de uma 
mulher no Itamaraty no ano anterior, graças a 
um mandado de segurança. A primeira 
vitória, no entanto, ocorreu bem antes, em 
1918, quando Nilo Peçanha autoriza Maria 
José Rebello Mendes a prestar o exame para 
a Secretaria de Estado das Relações Exteri¬ 
ores. Na época, Peçanha disse 2 : 

"Não sei se as mulheres desempenhariam 
com proveito a diplomacia, vide tantos 
atributos de discrição e competência exigi¬ 
dos, bem que não são privilégios de um 
homem (...). Melhor seria, certamente, para 
o seu prestígio que (as mulheres) continuas¬ 
sem na direção do lar, tais são os desenga¬ 
nos da vida pública, mas não há como 
recusar sua aspiração, desde que fiquem 
provadas suas aptidões". 

Naquele ano, Maria José não apenas se 
tornou a primeira diplomata do país, como foi 
a primeira colocada do concurso 3 . De 1918 
até os dias atuais, passou-se quase um 
século e às vezes ainda escutamos a mesma 
argumentação utilizada por Nilo Peçanha. 
Muitos e, pior de tudo, muitas ainda 
acreditam que o "prestígio” se alcança com a 
constituição de uma família. Não que não seja 



A Embaixadora Maria Luiza Viotti é a representante permanente do Brasil na ONU desde julho de 2007, tendo presidido o Conselho de Segurança em 
fevereiro de 2011. (Foto: Mark Garten/Divulgação ONU) 


2. Revista Época, "Diplomacia de Batom": http://epoca.globo.com/edic/19990628/soci2.htm (último acesso em 02/04/2013) 

3. Balbino, p. 56 
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uma questão importante, mas acredito que as 
nossas mais arraigadas convicções devam ser 
questionadas de tempos em tempos. Acredito 
que seja perfeitamente possível conciliar a diplo¬ 
macia com a criação dos filhos e com a parceria 
com o marido, mas espero que outras escolhas 
de vida - como a de dedicação exclusiva à profis¬ 
são - não sirvam para diminuir moralmente 
nenhuma mulher. 

Esse trade-oíí entre diplomacia e família é 
abordado pela diplomata Viviane Rios Balbino no 
livro Diplomata, Substantivo Comum de Dois 
Gêneros: Um Estudo sobre a Presença das 
Mulheres na Diplomacia Brasileira (FUNAG, 
2011). Entre as razões que ajudariam a explicar o 
baixo número de inscritas no concurso, a autora 
destaca a imagem de que a carreira demanda 
pessoas dispostas a abrir mão do matrimônio e 
da maternidade/paternidade. Para ela, a 
decisão sobre constituir ou não uma família 
ainda gera mais conflitos entre as mulheres. 


DIFICULDADE DE ASCENSÃO E FALTA DE 
UNIÃO ENTRE AS MULHERES 


O estudo da diplomata Viviane Rios Balbino 
levanta outras hipóteses para justificar a baixa 
participação das mulheres na diplomacia. Uma 
delas diz respeito à dificuldade de ascensão aos 
postos mais altos da carreira. Segundo a autora, 
apenas 7,7% ocupavam o cargo de Ministro de 
Primeira Classe em meados na década de 2000. 
Esse fator, em si só resultado da baixa represen¬ 
tação feminina no Ministério, inibiria a pretensão 
de outras mulheres ingressarem na carreira. Do 
ponto de vista das candidatas, não haveria incen¬ 
tivo à entrada no Ministério devido à baixa 
perspectiva de ascensão profissional. Já pela 
perspectiva das que já são diplomatas, a inexistên¬ 
cia de uma articulação feminina em apoio a candi¬ 
daturas e de pressão por igualdades de direito 
dificultaria as promoções. Ela cita um estudo 
sobre as diplomatas norte-americanas, segundo o 



A Embaixadora Regina Dunlop é a representante interina do Brasil na ONU (Foto: Paulo Filgueiras/ Divulgação ONU) 
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A Presidenta Dilma Roussefíparticipa, ao lado da ex-secretária de Estado norte-americana Hillary Clinton e da ex-diretora executiva da ONU Mulheres e ex-presidenta do 
Chile Michelle Bachelet de debate sobre a participação da mulher na política em setembro de 2011 (Foto: Rick Bajomas/ Divulgação ONU) 


qual o baixo número de mulheres nos altos cargos 
do Foreign Service criava um ambiente de 
competitividade entre elas. A sub-representação 
feminina formaria um clima de competição 
entre as poucas mulheres que não favoreceria a 
ascensão e, consequentemente, um interesse 
feminino pela carreira. 

Uma observação bastante curiosa feita pela diplo¬ 
mata é que as mulheres ascendem mais rapida¬ 
mente que os colegas do sexo masculino até o 
cargo de Primeiro Secretário. Com base em entre¬ 
vistas, a autora concluiu que as mulheres diploma¬ 
tas sentem-se pressionadas a mostrar bons resul¬ 
tados no trabalho, como forma de reafirmação 
para si e para outros de que merecem a posição 
que ocupam. A partir do momento em que as 
promoções passam a depender de articulação 
política, as mulheres passariam a ter mais 
dificuldades que seus colegas do sexo oposto 
para obter o apoio político necessário à 
promoção dos cargos de Conselheiro, Ministro 
de Segunda e Primeira Classes. Uma das hipó¬ 
teses aventadas é de que a falta de habilidade 
feminina nessa área seria resultado da aprendi¬ 
zagem e do incentivo deficiente em jogos de 
poder. As mulheres normalmente teriam 
receios de parecerem inconvenientes, o que é 
dificultado pelo fato de terem de lidar predomi¬ 
nantemente com colegas do sexo masculino. 

POR QUE O CONCURSO DE OFICIAL DE 
CHANCELARIA ATRAI MAIS MULHERES 
QUE O CACD? 


Trata-se de uma questão pertinente, na medida 
em que o estilo de vida proposto pelas duas 
carreiras é bastante semelhante. De acordo com 
o Departamento Pessoal do MRE 1 , em fevereiro 
de 2005, a proporção de mulheres na carreira 
diplomática era de 19,4% do total. Na carreira de 


oficial de chancelaria, a representação feminina 
era bem maior, de 60,5%. 

Para Viviane Rios Balbino, a preferência por 
profissões de assistência é resultado da sociali¬ 
zação diferenciada dos dois sexos. As mulheres 
se sentiriam mais seguras no exercício de uma 
profissão de menor exigência em habilidades 
políticas e também cujo processo de seleção é 
menos exigente. Segundo ela, os estereótipos 
tradicionais de gênero tornam mais provável que 
as mulheres tenham, de modo geral, uma autoes- 
tima mais baixa em comparação com os homens, 
principalmente no que diz respeito à capacidade 
intelectual, e que experimentem maior sensação 
de insegurança diante de situações ameaçadoras. 

CONCLUSÃO 

Os pontos levantados neste texto não condizem a 
uma verdade válida para todo o universo feminino, 
mas podem servir para a reflexão daquelas que se 
identificarem com um ou outro trecho da análise, 
afinal, não há obstáculo maior ao cumprimento de 
uma meta do que o mental. Embora haja reco¬ 
nhecimento de que a porcentagem de mulheres 
na diplomacia e no concurso vem aumentando ao 
longo das últimas décadas, a participação em 
termos de gênero está longe do equilíbrio. Não se 
trata, obviamente, de uma competição com os 
homens, mas sim de empoderamento feminino. 
Que a nossa geração ajude a pavimentar o 
caminho rumo à construção de relações sociais, 
profissionais e afetivas mais justas para a nossa e 
para as próximas gerações. 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 

Balbino, Viviane R. Diplomata, Substantivo Comum 
de Dois Gêneros: Um Estudo sobre a Presença das 
Mulheres na Diplomacia Brasileira: FUNAG, 2011 


4.Balbino, p. 77 
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MARATONA SAPIENTIA 

CACD 2013 


CURSOS DE REVISÃO PARA AS 

4 FASES DO CACD 











0 CURSO SAPIENTIA COM VOCÊ 
DO INÍCIO AO FIM DA SUA APROVAÇÃO! 


A MARATONA CACD 2013 é composta 
por 4 etapas, cada uma direcionada 
a uma fase do CACD! 


ETAPA: PROVA OBJETIVA 


ETAPA: CURSO DE REDAÇAO 


ETAPA: PROVAS DISSERTATIVAS 


ETAPA: CURSO DE LÍNGUAS 


% 


DESCONTOS 

^progressivos// 


Quanto mais etapas você cursa, maior o seu desconto! 

E você ainda garante vantagens para os cursos regulares e 
avançados do Sapientia! Não perca mais tempo e inscreva-se jáü 


MATRÍCULAS ABERTAS 

PARA A ETAPA 1: PROVA OBJETIVA 


f 






• aulas de 1 h30min com exposição de conteúdo e 
resolução de questões do CACD 

• reprise das aulas (vídeo + áudio) 

• aulas à noite 

• duração: 8 semanas 

Na ETAPA 1 da MARATONA CACD 2013 a carga horária das aulas 
varia conforme o peso da disciplina na prova objetiva. 


MAIS QUESTÕES NA PROVA OBJETIVA I = I MAIS AULAS 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 







INICIATIVAS SAPIENTIA 


SEGUNDA TURMA DA PRIMEIRA ETAPA 


Foi dada a segunda largada (nova turma!) para a 
PRIMEIRA ETAPA DA MARATONA SAPIENTIA 
CACD 2013. Voltado para a primeira fase da 
prova, este curso direciona os estudos de revisão 
focando, unicamente, na resolução das provas do 
que até pouco tempo atrás era oficialmente 
chamado de "Testes de Pré-Seleção” (TPS). As 
aulas evoluem tematicamente (e não cronologica¬ 
mente, pelo ano do concurso) e destacam os 
assuntos mais recorrentes na fase objetiva do 
CACD. 

DURAÇÃO DO CURSO : 8 (oito) semanas 
INÍCIO DAS MATRÍCULAS : ABERTAS! Não 
perca mais tempo e faça já sua matrícula através 
do Portal Sapientia, clicando em "matrículas”: 

• www.cursosapientia.com.br 
INÍCIO DAS AULAS: 15 de abril de 2013 


MODALIDADE: Inteiramente online 
HORÁRIO E FORMATO DAS AULAS: encontros 
de uma hora e meia de duração cada, de segunda 
a sexta-feira, sempre no período noturno. A 
depender da publicação do edital, poderá haver 
alteração no calendário, incluindo aulas aos sába¬ 
dos, a fim de que não haja perda de conteúdo e 
todo o programa possa ser cumprido. 

REPRISE DAS AULAS: após a transmissão no 
horário previsto pelo calendário, o vídeo da aula 
dada permanecerá disponível na plataforma SAPI¬ 
ENTIA para acesso por uma semana (sete dias 
corridos). 

PLANTÃO DE DÚVIDAS: o aluno terá à sua 
disposição um plantão de dúvidas caso surjam 
quaisquer dúvidas durante os estudos. O atendi¬ 
mento será individualizado e conta com prazo de 
resposta de até 7 (sete) dias. 


DISCIPLINAS, CORPO DOCENTE E CARGA HORÁRIA 


DISCIPLINA 

CORPO DOCENTE 

CARGA HORÁRIA 

DIREITO INTERNACIONAL 

Laura Delamomca 

12 horas 

DIREITO INTERNO 

Daniel Falcão 

12 horas 

ECONOMIA 

Bernardo Nunes 

12 horas 

GEOGRAFIA 

Teimo Ribeiro 

15 horas 

HISTÓRIA DO BRASIL 

Vitor Gregóno 

12 horas 

HISTÓRIA MUNDIAL 

Clayton Avelar 

15 horas 

INGLÊS 

Susan Bolling 

15 horas 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

Danilo Bandeira e Samo Gonçalves 

15 horas 

PORTUGUÊS 

Claudia Simionato 

15 horas 

CARGA HORÁRIA TOTAL 


120 horas 



MODALIDADES, VALORES E FORMA DE PAGAMENTO 


MODALIDADE COMPLETA 


(todas as 09 disciplinas) 


VALOR 

R$2.760,00 (dois mil setecentos e sessenta reais) 

PAGAMENTO 

Boleto bancário: à vista ou em até 6 vezes. 

Cartão de crédito: à vista ou em até 4 vezes. 


10% para pagamentos à vista. 

DESCONTOS 

10% para alunos e ex-alunos SAPIENTIA. 

10% para alunos aprovados no TPS (a partir de 2005). 


ATENÇÃO: na contratação do curso completo os descontos SÃO cumulativos. 





















CURSO POR MÓDULOS INDIVIDUAIS 


Direito Internacional 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

Direito Interno 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

Economia 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

Geografia 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

História do Brasil 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

História Mundial 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

Inglês 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

Política Internacional 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

Português 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

PAGAMENTO 

Boleto bancário: à vista ou em até 6 vezes. 

Cartão de crédito: à vista ou em até 4 vezes. 

DESCONTOS 

10% para pagamentos à vista. 


ATENÇÃO: na contratação do curso por modalidades, NÃO incidem as hipóteses 
de desconto da contratação do curso completo, não havendo, de forma alguma, 
descontos cumulativos ou progressivos. 


SEGUNDA ETAPA: ESTÁ PREPARADO? 
CANETA NA MÃO! 


Com duração prevista de 3 (três) semanas, a 
SEGUNDA ETAPA DA MARATONA SAPIENTIA 
para a segunda fase do concurso é a mais 
completa preparação para quem busca a 
aprovação neste estágio. Além das aulas exposi- 
tivas de Redação e Interpretação e dos simula¬ 
dos, o aluno contará com aulas de Literatura e 
encontros temáticos que aprofundarão temas 
estratégicos para a segunda fase. 

NÚMERO DE VAGAS: 30 (trinta) alunos 
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O CURSO SAPI¬ 
ENTIA se reserva o direito de recusar matrículas 
após alcançar o número máximo de alunos. A 
professora Claudia Simionato, responsável pela 
aplicação e correção dos simulados, preza ao 
máximo pela qualidade dos exercícios propos¬ 
tos, bem como pela excelência na correção dos 
simulados. Diante disso e do nosso absoluto 
respeito aos prazos estipulados pelo crono- 


grama no retorno das atividades e feedback ao 
aluno, faz-se necessária a limitação do número 
de discentes. 

INÍCIO DO PERÍODO DE MATRÍCULAS E DAS 
AULAS: a depender da publicação do Edital 
CACD 2013. A previsão é que o curso comece na 
semana seguinte à aplicação da primeira fase do 
CACD. 

MODALIDADE: Inteiramente online 
HORÁRIO E FORMATO DAS AULAS: encontros 
de uma hora e meia de duração cada, de 
segunda a sexta-feira, das 20h às 21h. Além dos 
dias das semanas, simulados serão aplicados 
também aos sábados. 

REPRISE DAS AULAS: após a transmissão no 
horário previsto pelo calendário, o vídeo da aula 
acontecida permanecerá disponível na plata¬ 
forma SAPIENTIA para acesso por uma semana 
(sete dias corridos). 
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DISCIPLINA 

CORPO DOCENTE 

CARGA 

HORÁRIA 

PORTUGUÊS 
(Redação e 
Interpretação) 

Claudia Simionato 

Bacharelado em Letras (Português/Espanhol)/USP. Especialista na 
preparação de alunos para o CACD, ministra aulas de Português e 
Redação desde 2003. Trabalhou em diversos cursos preparatórios e é a 
atual diretora pedagógica do Curso Sapientia. 

6 aulas 

(09 horas 

ao todo) 

LITERATURA 

Leandro Pasin 

Bacharelado e Licenciatura em Letras Linguística e Português pela USP. 
Mestrado e Doutorado em Teoria Literária e Literatura Comparada pela USP. 

Pós-Doutorado em andamento em Teoria Literária na UNICAMP. 

Atualmente é Professor Adjunto na área de Literatura Brasileira no curso de 
Letras da UNIFESP. Áreas de atuação: Literatura Brasileira e Teoria Literána. 

6 aulas 

(09 horas 

ao todo) 

AULAS 

TEMÁTICAS 

Laura Berdine Santos Delamonica 

Bacharelado em Direito/UFMG. Especialização em Direito Internacional 
Público pela Academia de Direito Internacional da Haia/Holanda e 
mestranda em Relações Intemacionais/UNB. Diplomata de carreira do 

3 aulas 

(04 horas e 

30 minutos 

ao todo) 


Ministério das Relações Exteriores, aprovada em I o lugar no CACD 2012. 

Samo Sérgio Gonçalves 

Bacharelado em Economia/PUC-Rio e Relações Internacionais/Univer- 
sidade Estácio de Sá-RJ, mestrado em Relações Intemacionais/PUC- 
Rio, atualmente faz doutoramento em Economia/UCB. 

Atuou como Técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA (Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada). Diplomata de carreira do Ministério das 
Relações Exteriores, trabalha na Divisão de Política Financeira do MRE. 

Vítor Marcos Gregório 

Bacharelado em História/USP, mestrado em História Social/USP, douto¬ 
rado em História/USP. Autor do livro “Uma face de jano: a navegação do 
rio Amazonas e a formação do Estado brasileiro (1838-1867)” 

(Annablume, 2012) e de vários artigos sobre o processo de construção 
do Estado nacional brasileiro. Leciona desde 2005, tendo ministrado 
aulas na Universidade de São Paulo e em curso preparatóno para o 
CACD, entre outros 

CARGA HORÁRIA TOTAL 22 horas e 30 minutos 


SIMULADOS: 6 simulados ao todo, dois por 
semana, seguindo o formato da prova da 
segunda fase do CACD (confirmação da 
proposta a depender da publicação do Edital 
CACD 2013). 

PLANTÃO DE DÚVIDAS: o aluno terá à sua 
disposição um plantão de dúvidas caso surjam 


quaisquer dúvidas durante os estudos por meio 
de um canal privativo de comunicação destinado 
especialmente a este fim. O atendimento será 
totalmente individualizado e conta com prazo de 
resposta de até 3 (três) dias. 

VALORES: a serem confirmados a partir da 
publicação do Edital CACD 2013 


POLÍTICA DE DESCONTOS 

A) Ex-aluno Sapientia de qualquer curso anterior: 5% 

B) Candidato já aprovado anteriormente em TPS: 5% 

C) Ex-aluno Sapientia da Primeira Etapa da Maratona: 10% 

Os descontos SÃO cumulativos apenas com relação aos itens C + B ou A+B. Os itens 
A e C NÃO se acumulam. 

ATENÇÃO: desconto sobre o valor descontado, conforme a ordem de disposição acima colocada 
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CAFE COM A CLAUDIA 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL 


Claudia Simionato foimou-se em Letras pela USP, é professora de português e redação especialista no CACD 
e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Os pronomes oblíquos átonos me, te, se, o, a, lhe, 
nos, vos são os pronomes que acrescentamos aos 
verbos ou de forma anteposta - próclise ou 
posposta - ênclise ou intercalada - mesóclise. 
Questões de colocação pronominal são muito 
comuns no TPS, e na maioria das vezes os candida¬ 
tos erram por hipercorreção, isto é, uma sentença 
correta é interpretada como incorreta e trocada por 
outra considerada culta. Isso acontece principal¬ 
mente por julgar-se que a ênclise é a regra, sendo 
que, quase sempre, é a próclise que predomina. A 
parte de colocação pronominal na Nova Gramática 
do Português Contemporâneo, de Celso Cunha e 
Lindley Cintra, no capítulo de Pronomes, é bastante 
razoável e vale ser lida. 

OBSERVE A QUESTÃO ABAIXO: 

(BB) Colocação incorreta: 

a) Preciso que venhas ver-me. 

b) Procure não desapontá-lo. 

c) O certo é fazê-los sair. 

d) Sempre negaram-me tudo. 

e) As espécies se atraem. 

Muitos alunos marcam a letra B, porque o "não", 
advérbio de negação, atrai o pronome. No entanto, o 
verbo que se segue ao advérbio é um verbo no 
infinitivo, e quando há um infinitivo solto, é lícita a 
próclise ou a ênclise - mesmo com palavra atrativa. 
A correta é a letra D, pois o advérbio atrai o pronome 
e o verbo não está no infinitivo: a próclise, aqui, é 
obrigatória. Não se esqueça, então, de que mesmo 
com palavra atrativa, se houver um infinitivo, a 
ênclise não só pode ocorrer como também é a 
colocação mais recomendável. 

No TPS de 2006, havia uma questão de múltipla 
escolha (questão 12) que afirmava: 

(...) O que ele faz depois de logrado é meter-se em 
casa, arrancar os cabelos, evitar os espelhos e 
passar uns dias de cama, procedimento que todos 
nós adotamos quando, em conseqüência de um 


disparate volumoso, nos sentimos inferiores ao 
resto da humanidade. 

d) Em "nos sentimos inferiores ao resto da humani¬ 
dade", houve transgressão dos requisitos gramati¬ 
cais para a colocação pronominal. 

A transgressão afirmada refere-se ao pronome "nos” 
anteposto ao verbo "sentir” e após a vírgula. A 
pergunta dos alunos é: a vírgula não repele o 
pronome? A resposta é sim, a vírgula repele o 
pronome, mas quando ela indica pausa. Por exem¬ 
plo, em: "À tarde, me chamaram." o pronome não 
pode ficar proclítico, pois a vírgula separa o adjunto 
adverbial, não existindo nada que o atraia. O certo, 
pela norma culta, é "À tarde, chamaram-me." No 
trecho em questão, no entanto, o advérbio interroga¬ 
tivo "quando” integra a oração iniciada por "senti¬ 
mos”, o que faz que o pronome continue sendo 
atraído por ele, mesmo com o adjunto intercalado. 
Não houve, portanto, transgressão da colocação 
pronominal no trecho referido. 

E, NO MESMO TPS, SOBRE O TRECHO ABAIXO, 
PERGUNTAVA-SE NA QUESTÃO 30: 

Resumo dos caracteres físicos e fisiológicos das 
raças de que surge, [o sertanejo] sumaria-lhes 
identicamente as qualidades morais. É um índice 
da vida de três povos. 

A) A gramática normativa desautoriza a colocação 
pronominal enclítica em "sumaria-lhes”, recomen¬ 
dando a forma sumar-lhes-ia. 

Esta questão é mais capciosa que as outras. Sabe- 
se que com os verbos no Futuro do Presente e no 
Futuro do Pretérito, desde que não haja uma palavra 
atrativa, é feita a mesóclise. Por que a questão está 
errada, então? Porque o verbo não está no Futuro do 
Pretérito - ele está no Presente. O verbo é 
"sumariar”, um verbo não muito usual, e o seu 
presente é eu sumario/ tu sumarias/ ele sumaria. 
Com o Presente, a ênclise acontece normalmente, 
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desde que não haja fator de atração. Ou seja, a 
Banca tentou confundir os candidatos com a termi¬ 
nação - ria, desinência típica do Futuro do Pretérito 
(que no caso seria: sumariaria). Um jeito de perce¬ 
ber o erro também seria atentar para o fato de que o 
radical do verbo não é "sumar”, onde o corte está 
feito, e sim "sumariar”: sumariar-lhes-ia. 

POR FIM, VEJAMOS A QUESTÃO 2 DO TPS DE 
2007: 

Em cada um dos itens abaixo é apresentada, em 
relação a trechos do texto, uma alternativa de 
colocação pronominal. Com base na prescrição 
gramatical, julgue (C ou E) cada proposta apresen¬ 
tada. 

1) "Ambos se crêem marcados” (R.l-2) / Ambos 
crêem-se marcados 

2) "que os apartaria” (R.3) / que apartá-los-ia 

3) 'Não se pode separar’ CR. 11) / Não pode-se 
separar 

4) "um e outro se irão fechando” (Rd 8 - 19) / um e 
outro irão-se fechando 

Relembrando, os fatores principais de atração são: 
palavras negativas, advérbios, pronomes relativos, 
pronomes indefinidos e interrogativos e conjunções 
subordinativas. Eu digo para os alunos se 
lembrarem das iniciais de NARIS - mas com S, por 
causa das Subordinativas: 

. Negativas 
. Advérbios 
. Relativos 

. Indefinidos/ Interrogativos 
. Subordinativas 

A conjunção alternativa (ou.. .ou/ ora..ora) e 
o numeral ambos também configuram como fator de 
próclise na Gramática de Celso Cunha. Além disso, 
quando houver a construção "em + gerúndio”, como 
"Em se explicand o, acabou-se atrapalhando”, 
também se dá o pronome anteposto. 

Vou deixar o item 1 para o final, porque, como muitos 
devem saber, há um problema nele. No item 2, o 
pronome relativo atrai o pronome, não possibilitando 
a mesóclise proposta. No item 3, o advérbio de 
negação também é fator de atração, não permitindo 
a ênclise no auxiliar. No item 4, "um e outro” são 
pronomes indefinidos, outro fator de atração, 
também não permitindo a ênclise no auxiliar. São 
todas erradas. 

No item 1, o que acontece é que, na Gramática de 
Celso Cunha, está que o numeral "ambos” atrai o 
pronome, sendo, portanto, fator de próclise, mas o 


gabarito colocou esta resposta como certa. Alguns 
alunos fizeram recurso na época, sem êxito. Muito 
provavelmente, a Banca considerou apenas a 
locução verbal com particípio (crer-se marcado), e 
considerou correta tanto a próclise como a ênclise no 
auxiliar, porque quando há verbo no particípio, não é 
possível (de-jeito-nenhum!) fazer colocação neste - 
deve ser sempre no seu auxiliar. No entanto, está no 
Cunha que "ambos” atrai o pronome, e a regra, 
embora menos conhecida, deveria ter sido 
igualmente obedecida. 

UM ADENDO: 

A Gramática de Celso Cunha também ressalta que 
há próclise quando a oração, disposta em ordem 
inversa, se inicia por objeto direto ou predicativo. 
Antes de continuar, verifiquem que o "se” na frase 
acima, antes do verbo "iniciar”, aparece como 
próclise devido à conjunção subordinativa "quando” 
- mesmo distante, se não houver pausa, ela continua 
atraindo (a próclise, insisto, é mais autorizada do que 
vocês costumam pensar, mesmo na redação). 
Sobre a oração iniciada por complemento direto ou 
predicativo, vejam os exemplos que Cunha e Cintra 
apresentam: 

Tiram mais que na ceifa; isso te digo eu. 

A grande notícia te dou agora. 

Razoável lhe parecia a solução proposta. 

Os pronomes demonstrativos, a não ser em exem¬ 
plos assim, não aparecem como fator de próclise na 
Gramática de Cunha, mas é muito comum 
aparecerem em outras gramáticas e também na 
correção da prova de redação. Recomendo que os 
candidatos os considerem como atrativos também, e 
aí eu ensino o NARIS DOG (Negativas, Advérbios, 
Relativos, Indefinidos/ Interrogativos, Subordinativas 
+ Demonstrativos, conjunções Ou.. .ou/ Ora.. .ora, 
e "em + Gerúndio"). Não sei se é muito didático 
explicar a sigla assim por escrito, mas fica a tentativa. 
Nas aulas do Sapientia, eu faço até apresentação em 
flash ou power point, além dos clássicos desenhos 
na lousa.,. 

Fiquem atentos à colocação dos pronomes átonos, 
pois ela é muito importante não só no TPS como 
também na Redação. Leiam o capítulo de Pronomes, 
na Gramática de Celso Cunha e Lindley Cintra; no 
Gramática pela Prática, de Emani Pimentel, e no 
Português para Concursos, de Renato Aquino, há 
muitos exercícios - e não descuidem, que estamos 
às vésperas da prova. 

Até a próxima! 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

COMO USAR A INTERNET 

NA PREPARAÇÃO PARA 
A PROVA DE FRANCÊS 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


O estudante que se prepara para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) precisa, 
além de dominar os conteúdos das disciplinas 
exigidas pelo concurso, aprender a estudar sozinho. 
É preciso disciplina para manter o foco durante 
horas ininterruptas de estudo. Para isso, é necessário 
conhecer eficazes fontes de informação, selecionar 
bons livros e saber como priorizar certos textos em 
detrimento de outros. 

A internet pode ajudar bastante nessa tarefa, na 
medida em que disponibiliza o acesso a aulas 
virtuais preparatórias, a sites com ótimos conteúdos 
e a espaços de troca com os fúturos colegas de 
trabalho. Um exemplo no Facebook é o grupo 
Instituto Rio Branco, página que promove uma troca 
de informações bastante produtiva entre os candida¬ 
tos. 

Neste mês, a coluna “Um Café avec Sapientia" faz 
uma seleção de sites que podem ser de grande valia 
na preparação para a prova de francês da quarta 
fase do concurso. 

NOTÍCIAS 

A internet, como todos sabem, é uma excelente fonte 
de informação. Nela podemos encontrar diversos 
jornais, de diversas tendências políticas. Essas 
tendências não influenciarão de forma decisiva as 
notícias fornecidas, pois a maioria dos grandes 
jornais trabalha com uma mesma agência, a AFP. 
Apesar de tudo, poderão ser percebidas certas 
nuances nas escolhas das manchetes, das frases, 
das entrevistas, etc. É isso que aumentará a 
diferença entre essas fontes de informação. Vejamos 
alguns jornais importantes na França. 

a) Le Figaro -'www.lefigaro.fr 


Uma ótima fonte de informação, com artigos muito 
bem escritos. Sua tendência política é de direita. 

b) Le Monde-www.lemonde.fr 

O mais conhecido jornal francês, também com 
notícias importantes. Sua tendência política é de 
centro. 

c) Le Monde Diplomalique -www.mondediplomatique.if 

Criado por um grupo dissidente do jornal anterior 
que decidiu aplicar a visão altermondialiste em um 
jornal. Esse movimento luta a favor da democracia, 
da justiça econômica e social, da independência dos 
povos, enfim, de uma nova globalização pela criação 
de um mundo melhor, como seu próprio slogan nos 
diz: “Dautres mondes sontpossibles". 

GRAMÁTICA E EXERCÍCIOS 

a) Français Facile-www.ffancaisfacile.com 

Esse site não é muito bem organizado, mas possui 
conteúdos verdadeiramente úteis a serem estudados 
e explorados. Há vários exercícios e, até mesmo, um 
teste de nível, para ver como anda seu francês. 

b) Le point du FLE - www.lepointdufle.net 

Um pouco mais organizado que o anterior, também é 
importante conhecê-lo. O site é, na verdade, uma 
coleção de links organizados por tópicos e vão 
desde a compreensão oral até a expressão escrita. 

c) Busuu - www.busuu.com 

O Busuu é uma comunidade virtual para a aprendi¬ 
zagem de idiomas. E possível estudar várias 
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línguas, incluindo, é claro, o francês. Os usuários 
do site corrigirão seus textos em francês, enquanto 
você corrigirá os de outros usuários que estudam 
português. 

d) TV 5 - http://www.tv5.org/ 

Em "Langue Française", o candidato encontrará 
numerosos recursos de aprendizagem do idioma: 
dicionário, exercícios, textos de apoio e jogos. Os 
exercícios avaliam a escrita, a escuta e a compreen¬ 
são de texto, valendo-se de uma associação de recur¬ 
sos multimídia, como vídeos e reportagens, áudios 
de entrevistas, músicas, entre outros. 

e) Radio France Internationale (RH) - http://www.rfi.fr/ 

A RFI é uma rádio do governo francês, com emissões 
voltadas ao exterior. Assim como o site da TV 5, foca 
no conteúdo jornalístico, mas oferece um canal 
dedicado especialmente ao estudo da língua 
francesa. Além do francês, seus programas são 
transmitidos em vários idiomas, inclusive o português. 

INSTITUCIONAIS 

a) Ministère des Affaires Étrangères - 
www. diplomatie. gouv. fr/fr 

Site do Ministério das Relações Exteriores da 
França, com algumas notícias, informações úteis 
para os viajantes, oportunidades de bolsas de 
estudos, sala da imprensa, onde poderão ser encon¬ 
tradas declarações oficiais do Ministério, etc. Pode 
ser considerado um correspondente do site do 
Itamaraty. 

SITES DIVERSOS 

a) Best French Websites - www.uni.edu/ 
becker/french31 .html 

Assim como o Le Point du FLE, este site é uma 
coleção de links úteis para o estudo da língua 
francesa. Seu design não é dos mais amigáveis, é 
preciso ter um pouco de paciência com a poluição 
visual, mas a visita vale muito a pena. 

PODCASTS 

Apesar de a quarta fase do CACD não cobrar o 
conhecimento oral da língua francesa, a 
melhora da escuta e da fala ajuda a firmar o 
conteúdo de aprendizagem. O acesso a 
podcasts é fácil (pode ocorrer via celular ou 
iPod, por exemplo), ajudando a manter o candi¬ 
dato em maior contato com a língua. 


a) Podcast Français Facile - www.podcast- 
francaisfacile. com 

Site com diversos arquivos de áudio, seguidos de 
seus devidos textos. Também é possível fazer exercí¬ 
cios no site, tanto de escuta quanto de gramática. 

b) French etc. - http://www.frenchetc.org/podcasts/ 

Ao contrário do anterior, este site não é apenas para 
iniciantes, apresentando também documentos de 
áudio de nível avançado. Eles também possuem os 
Scripts, o que gera igualmente um exercício de 
compreensão escrita. 

c) Littérature audio -www.litteratureaudio.com 

Para quem gosta de literatura francesa, esse site 
possui mais de 3000 livros em áudio, divididos por 
autores. O interessante seria ler o livro desejado com 
o acompanhamento do áudio. 

DICIONÁRIOS E CONJUGADORES VERBAIS 

a) Wordreference-www.wordreference.com 

Um ótimo dicionário bilíngue. Para quem estuda para 
a diplomacia, com certeza ele será bastante útil, pois 
não há uma versão francês-português, mas apenas 
francês-inglês, o que permitirá o estudo de duas 
línguas ao mesmo tempo. Além disso, há um fórum 
muito bem estruturado para se tirar dúvidas sobre a 
língua francesa. 

b) Lintemaute dictionnaire - http://www.lintemaute.conV 
dictionnaire/fr 

Um bom dicionário monolíngue, com sinônimos e 
exemplos de usos dos vocábulos. O único ponto 
negativo é o sistema de busca, que não é muito 
eficiente. 

c) Verbix - www.verbix.com 

Para escrever um texto, é importante ter duas janelas 
do navegar sempre abertas: um dicionário e um 
conjugador verbal. Os dois impedem erros básicos 
de grafia, de acentuação e de conjugação verbal. O 
verbix é um site multilíngue, basta selecionar a língua 
francesa e utilizá-lo sem parcimônia. 

Espero que tenham gostado de mais uma dica 
de francês, desta vez dedicada ao estudo da 
língua em si, com sites que podem ser impor¬ 
tantes na preparação para a quarta fase. 
Abraços e Bonnes études! 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A VIDA NO MAIOR 
CEMITÉRIO DO MUNDO 

O cineasta e documentarista Sérgio Tréfaut levou até o fim o projeto que muitos outros haviam tentado execu¬ 
tar: filmar um documentário que retratasse a vida de mais de um milhão de pessoas num conjunto de cemité¬ 
rios habitados no Cairo. 


Por Ana Paula Lima 

O documentário A Cidade dos Mortos , do cineasta e 
documentarista Sérgio Tréfaut, retrata a vida em um 
conjunto de cemitérios do Cairo, onde vive um milhão 
de pessoas. As necrópoles estão praticamente uma ao 
lado da outra, em uma área contígua. O fenômeno, que 
provoca espanto à pnmeira vista, acelerou-se em 
meados do século XX por uma combinação de aspectos 
culturais, econômicos e políticos, como a ocupação do 
Sinai por Israel e a destruição de partes do Egito 
durante a Guerra dos Seis Dias e o intenso processo de 
êxodo rural. 

A ideia de retratar a vida na Cidade dos Mortos tornou- 
se praticamente uma obsessão para o cineasta e 
documentarista Sérgio Tréfaut. Foram cinco anos de 
trabalho. Houve desânimo ao longo da trajetória, 
vontade de desistir, mas, como ele mesmo ressalta, 
“chega um momento em que não se pode sair derro¬ 
tado. É preciso chegar a uma forma de conclusão, custe 
o que custar". A Cidade dos Mortos, finalizado em 2009, 
estreou no final do mesmo ano no Internacional Docu- 
mentary Film Festival de Amsterdã. A partir de então, 
venceu inúmeros prêmios em festivais de cinema no 
mundo todo. 

Nascido no Brasil, Tréfaut deixou o país com a família 
ainda cnança, fugindo do regime militar. O pai, nascido 
em Lisboa, viera parar em São Paulo mais de dez anos 
antes, escapando de outra ditadura, a portuguesa. 

O cineasta considera o Brasil a sua terra, mas tem - e de 
certa forma busca - conexões com outras partes do 
mundo, como a França, país de nacionalidade da mãe; 
Portugal, onde mora hoje; Rússia, onde filma seu novo 
projeto IHate Trains (em título provisóno); e Egito, lugar 
que serviu de locação para o documentário que ele 
considera ser um de seus maiores desafios. O interesse 
por outras culturas poderia tê-lo levado à diplomacia, 
mas Tréfaut resolveu explorar o mundo por meio do 
cinema. 

Antes dele, muitos documentaristas haviam esboçado a 
intenção de retratar a vida na maior necrópole do 



O cineasta e documentarista Sérgio Tréfaut (Foto: Arquivo Pessoal) 


mundo. Desistiram. Eram inúmeros os obstáculos na 
realização do projeto, a começar pela falta de 
interesse das autoridades locais de divulgar aquela 
realidade tão peculiar, que por muito tempo foi 
negada não só por figuras do governo, como também 
pelos próprios moradores do local. "Queriam 
documentários sobre pirâmides e faraós, não sobre 
cemitérios habitados e sobre os quais pesam os 
maiores preconceitos. Além disso, qualquer produtor 
local que viesse a se envolver no projeto corna o 
risco de ter a sua produtora fechada durante o 
governo de Mubarak", conta no site de divulgação do 
trabalho. Para Tréfaut, esses obstáculos eram ainda 
maiores devido à distância de Portugal e às diferen¬ 
ças linguísticas e culturais. 

Em entrevista à Revista Sapientia, o cineasta explica 
o fenômeno de ocupação dos cemitérios no Cairo e 
fala do processo que envolveu a realização do 
documentário. 

Sapientia: Você é filho de pai português e de mãe 
francesa, e nasceu em São Paulo. Além do local de 
nascimento, qual é a sua relação com o Brasil? 
Tréfaut - Fui embora do Brasil aos 11 anos, com a 
minha família, por causa da ditadura. O meu irmão 
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havia sido preso e torturado, assim como muitos dos 
nossos amigos. A questão da política e do exílio faz 
parte da família, pois meus pais 1 vieram ao Brasil para 
escapar do regime salazarista. O Brasil é o meu país. 
Parti com o sentimento de exílio. Meus irmãos já 
voltaram a viver em São Paulo e espero que não 
demore muito para mim. 

Sapientia: Você teve de contornar vários obstáculos 
durante a realização do documentário. Antes de partir 
para a ação, você sabia que enfrentaria esses desafios? 
Tréfaut - Algumas dificuldades eu já antevia. Tentei 
aprender um pouco de árabe antes de partir para as 
filmagens, mas aprendi pouco. Não sabia que a 
questão das autorizações, que nunca cheguei a obter, 
seria tão complicada. Fazer um filme é um desafio, é 
algo que você sabe como começa, mas nunca vislum¬ 
bra como vai terminar. Estamos sempre tentando 
encontrar soluções para as adversidades que surgem 
no dia a dia de um processo de filmagem documental. 
Conheci várias pessoas que tinham o mesmo projeto 
que eu, mas que desistiram. Terminar um filme é uma 
forma de vitória, mesmo quando não estamos 100% 
satisfeitos com o resultado. 

Sapientia: Pensou em desistir em algum momento? 
Em caso de resposta afirmativa, o que o levou a dar 
continuidade ao projeto? 

Tréfaut - É frequente o desejo de desistir de um filme, 
mas esse tipo de trabalho implica contratos, financia¬ 
mentos, sócios, entre outros fatores. Chega um 
momento em que não se pode mesmo sair derrotado. 
É preciso chegar até uma forma de conclusão, custe o 
que custar. 

Sapientia: Quais foram as suas impressões do Egito? 
Tréfaut - Eu vivi no Egito do período de Mubarak. Era um 
país com gntante diferença entre ricos e pobres. Conheci 
o Egito, sobretudo entre 2004 e 2009, ou seja, depois do 
11 de setembro, da criação da Al-Jazeera, do crescimento 
cultural e da importância religiosa dos países do Golfo 
sobre o resto do mundo árabe. Vi o Egito se tomar mais 
islamizado a cada ano. O país onde poucas mulheres 
andavam de véu (no período do Sadat) estava progres- 
sivamente desaparecendo. No Egito, tenho amigos de 
todas as origens e todos se preocupavam com as formas 
de conservadonsmo que o poder vinha assumindo. Essa 
preocupação era evidente nos últimos anos de Mubarak 
e se agravou com a chegada da Irmandade Muçulmana 
ao poder e com os 25% dos votos obtidos pelos radicais 
salafistas nas últimas eleições parlamentares do país. 


Sapientia: Seu documentário, de uma certa forma, 
fala sobre superação, na medida em que mostra 
alegria num lugar tão pobre e onde a morte está 
presente o tempo todo. De que forma isso aparece 
no filme? 

Tréfaut - Há vários aspectos da cultura egípcia que me 
sensibilizam muito. Um deles é a relação entre os 
homens mais velhos e as crianças. Existe uma manifes¬ 
tação diána, bastante óbvia, do carinho dos homens 
com as cnanças, algo que não se vê facilmente na 
Europa, onde o afeto pertence mais ao universo 
feminino. Além disso, os motoristas de táxi, os garçons, 
toda a gente do Cairo tem um ar amistoso, carinhoso e 
divertido. As pessoas estão sempre brincando umas 
com as outras. Isso não tem a ver apenas com a 
pobreza e com a resignação e aceitação da própria 
condição, mas também com a valorização do humor. 
Nesse sentido, o Egito pode ser comparado ao Brasil, 
um país conhecido intemacionalmente por uma cultura 
da "alegria de viver”, que prevalece para além das 
condições materiais da vida. 


Sapientia: O Cemitério dos Mortos pode ser 
comparado a uma grande favela? 

Tréfaut - A cidade dos mortos cobre cerca de 1/4 da área 
do Cairo, que passou de quatro milhões de habitantes, no 
início dos anos 1950, para 20 milhões de habitantes hoje. 
A população é pobre, mas a área não é uma favela. O que 
se passa é o resultado de vários fatores culturais, 
econômicos e políticos. 


Sapientia: O que justifica a ocupação desses cemité¬ 
rios do ponto de vista cultural? 

Tréfaut - Havia no Egito uma tradição milenar de visitar 
os falecidos. As pessoas costumavam passar uma 
semana com os "seus mortos", erguendo tendas pertos 
dos túmulos se fosse preciso. Além disso, há também a 
questão dos mártires, cujos túmulos atraíam muitos 
visitantes desde os primeiros anos do Islamismo, no 
século VIII. Mais tarde, com a expansão econômica e 
demográfica do Cairo no século XIX, uma das formas de 
"aburguesamento” foi a construção de “casinhas" em 
cima dos locais onde se enterravam os mortos de cada 
família. Não são, portanto, jazigos como os ocidentais. 
São casinhas com dois quartos, sala e outros cômodos. 
Os mortos ficam em galerias subterrâneas, sem o acesso 
dos vivos. Essas construções acabavam servindo de 
abrigo para as famílias durante a semana de visita. 


1.0 pai de Tréfaut, Miguel Urbano Rodrigues, foi um dos comandantes do assalto ao Navio Santa Maria, contra Salazar. No Brasil, dirigiu um 
jornal contra o domínio português na África do século XX e foi editorialista de O Estado de S. Paulo. 


40 





Sapientia: Essa tradição diz respeito apenas ao 
Egito ou ao islamismo? 

Tréfaut - Existem várias tradições de visita como essa no 
mundo islâmico, por exemplo, o cemitério de Teerã se 
enche de familias aos domingos. Elas fazem piqueniques 
e suas cnanças jogam futebol ao lado dos túmulos dos 
mártires iranianos. A arquitetura tumular egípcia, no 
entanto, não é semelhante à de outros países muçulma¬ 
nos. Se você for ao Marrocos, ao Iraque, ou ao Irã, verá que 
não existem casinhas por cima dos túmulos. Em outros 
países, raramente se veem túmulos coletivos. A tradição 
egípcia é muito próxima da tradição faraônica em muitos 
aspectos, até na tradição de levar comida para os mortos. 

Sapientia: Que aspectos políticos e econômicos 
aceleraram esse processo de ocupação dos cemitérios? 
Tréfaut - Em primeiro lugar, ao que tudo indica, os 
cemitérios começaram a servir de esconderijo a 
traficantes, ladrões e outros criminosos durante a 
Segunda Guerra Mundial. A segunda razão é a intensifi¬ 


cação do êxodo rural. Diante da escassez de moradia, 
uma parte dos migrantes tinha de escolher entre ir para 
habitações semelhantes a favelas ou ocupar terrenos no 
cemitério. Existe, finalmente, um episódio decisivo para 
esse processo, a Guerra dos Seis Dias, travada pelo Egito 
e por outros países árabes contra Israel. Em 1967, violen¬ 
tos ataques da aviação israelita destruíram o poder militar 
egípcio em menos de uma semana. Como resultado 
desse conflito, toda a área do Sinai foi anexada por Israel, 
causando um verdadeiro êxodo de população egípcia. 
Por isso, Gamai Abdel Nasser, o presidente do Egito à 
época, disse à população desalojada que ela poderia 
instalar-se nos cemitérios do Cairo. Com a medida, uma 
espécie de tabu foi legalmente infringido. Desde então, o 
governo tenta retirar a população de lá, mas não 
consegue. Era para ser uma situação temporária. 

Sapientia: O tabu ainda existe? 

Tréfaut - Sim. Se uma pessoa pede emprego e diz que 
mora no cemitério, não fica bem. Existe muito precon- 
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ceito. Os próprios cairotas levaram certo tempo para 
admitir essa realidade. Durante muito tempo, negavam a 
ocupação dos cemitérios. O que Nasser autorizou foi uma 
espécie de acampamento que não deveria ter durado 
mais do que algumas semanas. Mas as condições de 
habitação melhoraram muito com o tempo. Esses lugares 
contam hoje com água corrente, eletncidade... Existem 
zonas do cemiténo onde foram construídos prédios, cujos 
moradores consideram ter um status diferente dos que 
moram nos antigos túmulos. 

Existem, aliás, várias formas de se morar nessas casas 
tumulares. E possível ir para a casa (túmulo) da própria 
família, pode-se emprestar uma ou alugá-la. A situação 
mais grave é a de ocupação indevida. O filme não trata de 
várias questões, como a de alguns torabi, que oficial¬ 
mente são guardiões de túmulos, mas que por vezes os 
alugam sem o consentimento da família. 

Sapientia: As pessoas levam uma vida normal 
nesses cemitérios? 

Tréfaut - Esses cemitérios são como pequenas 
aldeias e têm muito encanto. Mantêm uma vida de 
bairro e são as áreas menos poluídas do Cairo, tanto 
em nível sonoro, quanto de sujeira e poluição do ar. Os 
cemitérios estão mais próximos ao centro da cidade do 
que outras regiões, portanto, para muitos, é bastante 
conveniente morar ali. Além disso, essa área é repleta 
de fabricantes de artesanato e de objetos vendidos no 
grande mercado de Khan-El-Khalili, que fica ao lado do 
Cemitério Norte. Aliás, as notas de uma libra egípcia 
têm impresso o desenho de um dos monumentos mais 
importantes deste Cemitério, a Mesquita de Qait Bay. 


Sapientia: Na nossa cultura, talvez fosse inconcebível 
viver dentro de um cemitério. Isso indica, portanto, 
diferenças na forma de se lidar com a morte? 

Tréfaut - Os habitantes do cemitério assistem a enterros 
todos os dias e têm um doloroso conhecimento do 
processo de decomposição dos corpos. Por exemplo, se 
duas pessoas de uma mesma família morrem num curto 
intervalo de tempo e não há dinheiro para comprar um 
túmulo novo, é necessário voltar a abrir o túmulo antes que 
o último cadáver tenha-se transformado em cinza. É 
complicado. Existe uma consciência mais aguda da nossa 
materialidade, mas também uma espintualidade quase 
carnal. No meu filme, você vê uma senhora que todos os 
dias vai limpar o quarto por debaixo do qual estão enterra¬ 
dos o mando e o filho. Ela molha o chão e liga o rádio para 
que eles possam ouvir o Corão "porque os mortos ouvem”. 
Essa mesma personagem diz que gostou muito de ter um 
rapaz, durante algum tempo, vivendo naquele quarto 
porque fazia companhia aos seus parentes falecidos. 

Sapientia: Haveria outras diferenças culturais entre 
eles e nós em relação à forma de encarar a morte? 
Tréfaut - Para mim, a maior diferença não é entre eles e 
nós. É entre o mundo contemporâneo, a partir de final do 
século XIX, e os dias atuais. Talvez eles estejam mais 
próximos do que era a cultura ocidental até meados do 
século XIX. Existia uma tradição em toda a Europa e no 
mundo cnstão de velar o corpo de um ente falecido em 
casa. A consciência da existência da morte era mais 
comum. Hoje, a morte e a doença foram afastadas do 
cotidiano. Muitos chegam à idade adulta sem nunca terem 
visto um cadáver. Na nossa cultura, a morte se transfor¬ 
mou quase num conceito abstrato. Significa desaparecer. 



Saiba mais: 

Veja o trailer do documentário e leia notas do processo de filmagem em http://www.acidadedosmortos.com 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

ABRIL DE 201B 


SÃO PAULO (SP) 

09/04 - MESA REDONDA BRIOS - RETROSPEC¬ 
TIVA E PROSPECTIVA NA FGV-SP 

Organizada pelo Centro de Relações Internacio¬ 
nais da FGV, a mesa redonda será mediada pelo 
professor Oliver Stuenkel e contará com a partici¬ 
pação de Vera Thorstensen e Marcelo de Camargo 
Furtado, com comentários de Guilherme 
Casarões. O evento é gratuito e não é necessário 
ter vínculo com a FGV para participar. 

Data: 9 DE ABRIL, DAS 11H ÀS 13H. 

Local: 1000B, I o andar (FGV/EESP), Rua Itapeva, 
474, Bela Vista 

Inscrições: pelo site http://ri.fgv.br/eventos/brics- 
retrospectiva-e-prospectiva (vagas são limitadas) 

10 A 12/04 - 6 a FEIRA DO LIVRO EACH-USP LESTE 

Feira de livros realizada anualmente na EACH, 
Campus Leste da USP. Livros com 50% de 
desconto. Entrada gratuita. 

Data: 10 A 12 DE ABRIL, DAS 9H ÀS 21H. 

Local: Rua Arlindo Béttio, 1000. Acesso pela 
Estação USP-Leste da CPTM 

17 A 20/04 - XVIII ENE RI ESPM-SP 

A 18 a edição do Encontro Nacional dos 
Estudantes de Relações Internacionais (ENERI) é 
organizada pela ESPM este ano e tem como tema 
"Brasil Global Player”. A proposta do evento é 
promover um intercâmbio de informações por 
meio de discussões acadêmicas. Nomes como os 
do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e 
os dos embaixadores Luiz Felipe Lampreia, 
Rubens Ricupero e Sérgio Amaral estão entre os 
palestrantes. 

Data: 17 A 20 DE ABRIL 

Local: Parque Anhembi, Palácio das Convenções, 
Rua Professor Milton Rodrigues, portão 34 
Inscrições: Pelo site do evento, mediante paga¬ 
mento 

Mais informações: http://eneri.espm.br/ 


18/04 - REALIZAÇÃO DO SEMINÁRIO HOWAND 
WHY CIVIL WARS HAVE CHANGED OVER THE 
PAST TWO CENTURIES, COM STATHIS KALY- 
VAS NA FFLCHP 

O professor da Universidade de Yale, nos Estados 
Unidos, discute as mudanças das guerras civis ao 
longo dos últimos dois séculos. 

Data: 18 DE ABRIL, DAS 10H ÀS 12H. 

Local: Sala 105 do Prédio de Filosofia e Ciências 

Sociais da FFLCH, Av. Prof. Luciano Gualberto, 

315, Cidade Universitária 

Inscrições: o evento é aberto ao público e 

inscrições não são necessárias 

Mais informações: pelo telefone (11) 3091-3754 

ou pelo link http://comunicacao.fflch.usp.br/node/2593 

ARACAJU (SE) 

15 A19/04 - II SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE 
PESQUISA E EXTENSÃO EM RELAÇÕES INTER¬ 
NACIONAIS 

O evento discutirá temas da atualidade da área de 
relações internacionais, como questões de segu¬ 
rança e defesa, estratégias da política externa 
brasileira, meio ambiente e processos de 
integração regional. O historiador Clodoaldo 
Bueno e a professora de Relações Internacionais 
Cristina Soreanu Pecequilo estão entre os 
palestrantes. 

Data: 15 A19 DE ABRIL 

Local: Universidade Federal de Sergipe 

Inscrições: no site do evento 

Mais informações: http://seminariointernacion. 

wix.com/siri2013 
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CHARGE 



JULIANA PIESCO 


Quem tem 

BICA 


vai a Roma 
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